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PREFÁCIO

O convite para prefaciar o livro de autoria da Enfermeira Dra. 
Claudia Regina Biancato Bastos se deve ao processo vivenciado por 
ela no tempo de seu mestrado e doutorado no Programa de Pós-
graduação em Tecnologia em Saúde, da Pontifícia Universidade 
Católica do Paraná, ambos sob minha orientação. Além das atividades 
acadêmicas inerentes à relação docente-discente/orientadora-
orientanda, foram construídas relações pessoais de respeito e 
afeto. A trajetória da Enfermeira Dra. Claudia foi de interações, 
estudos, conversas e debates entre (e sobre) os temas processo 
de enfermagem, sistemas classificatórios, teorias, informática e 
tecnologia em saúde. Este conjunto formou uma rede que sustentou 
os aspectos e os conteúdos deste livro.

A autora se debruça, entre outros temas, em dois que considero 
de maior relevância: a explicitação da teoria de médio alcance e a 
apresentação de um subconjunto terminológico. O primeiro de caráter 
reflexivo-teórico e o segundo, prático-operacional. Deste modo, os 
leitores podem esperar a explícita relação teórico-prática que é tão 
especial, e necessária, para a assistência de enfermagem. 

A teoria de médio alcance elaborada tem como fenômeno 
principal o apoio social. A partir dos limites identificados pela 
autora em distintas teorias de enfermagem durante o primeiro 
ano de doutoramento, ela foi além delas e buscou sustentação na 
teoria do Reconhecimento de Axel Honneth. Tal busca resultou em 
derivação potente para explicar o fenômeno, por meio da análise 
de seu conceito, e para relacioná-lo aos elementos estruturantes do 
processo de enfermagem: o diagnóstico, o resultado e a intervenção 
de enfermagem, com uso de terminologia padronizada. 

Analisar os conceitos teóricos e correlacioná-los aos termos 
que fazem parte de uma classificação internacional é tarefa que 
exige profundo conhecimento sobre as nuances que permeiam 
conhecimentos distintos – a subjetividade da teoria e a objetividade de 



uma terminologia padronizada. Nos capítulos apresentados na obra 
é possível ver que a autora foi cuidadosa, de modo que objetivou, 
em suas próprias palavras, “direcionar o fazer do enfermeiro para 
práticas capazes de abranger a dimensão social do ser humano no 
cuidado integral de enfermagem”. 

Entendo este livro como uma resposta as inquietudes da autora 
sobre a problemática do adulto hospitalizado, que por sua condição 
de vulnerabilidade, tem necessidade de apoio social. 

Convido os leitores a percorrer parte do caminho que a 
Enfermeira Dra. Claudia trilhou, tendo a certeza de que a obra refletirá 
na análise e na qualificação do trabalho assistencial dos enfermeiros 
que atuam no ambiente hospitalar e assistem adultos.

Marcia Regina Cubas
Setembro de 2024



APRESENTAÇÃO

Esta obra expressa o caminho percorrido pela autora para 
a estruturação de uma Teoria de Médio Alcance (TMA) voltada ao 
apoio social da pessoa hospitalizada em situação de vulnerabilidade, 
buscando direcionar o fazer do enfermeiro para práticas capazes 
de abranger a dimensão social do ser humano no cuidado integral 
de enfermagem. Em termos classificatórios conceituais de teóricos, 
dentre as teorias de enfermagem, uma TMA expressa conceitos 
ancorados e/ou derivados de um suporte filosófico, porém com a 
capacidade de ser que concretizado de forma prática, aplicada a uma 
situação específica.

Nesta TMA, o conhecimento teórico e filosófico foi 
fundamentado na teoria do Reconhecimento de Axel Honneth, um 
dos principais pensadores alemães dos tempos atuais. A lógica de 
que o reconhecimento humano é base estrutural das relações sociais, 
e de que essa interação intersubjetiva é crucial para o crescimento e 
conquistas dos seres humanos é detalhadamente explorada, e atua 
como disparador para a relevância do apoio social, principalmente em 
situações de vulnerabilidade.

A vulnerabilidade demonstra suscetibilidades individuais 
e coletivas de adoecimento, não adoecimento e formas de 
enfrentamento, sendo aplicada a distintas áreas do conhecimento. 
Estudos encabeçados pelo professor e médico brasileiro José Ricardo 
Ayres distinguem a vulnerabilidade em três dimensões: individual, 
relativa ao conhecimento que o indivíduo possui acerca dos agravos 
aos quais está exposto e aos comportamentos que oportunizam a 
ocorrência de eventos indesejáveis; programática, que considera o 
acesso e a forma de organização dos serviços de saúde, o vínculo 
entre usuários e profissionais de saúde, as ações de prevenção e 
controle para os agravos em saúde e os recursos sociais existentes 
na região; social, que diz respeito à dimensão social do adoecimento, 
incluindo mobilidade social, ciclo de vida, características do ambiente 



social, normas institucionais, relações de gênero, iniquidades, acesso 
à informação, entre outros atributos.

Desta forma, ao considerar que a não compreensão da 
coexistência do social, do histórico e do espacial na vida humana 
fragiliza não somente o indivíduo e sua comunidade, mas também 
o cuidado prestado pelo enfermeiro, o apoio social torna-se um 
facilitador na detecção e superação das situações de vulnerabilidade. 

Refletindo sobre as principais bases conceituais que regem 
a prática do enfermeiro, percebe-se que na estrutura hierárquica da 
Classificação Internacional para a Prática de Enfermagem (CIPE®) o 
termo apoio social é considerado um fenômeno de enfermagem do 
eixo foco e não possui definição explícita e, ao consultar o conceito na 
Systematized Nomenclature of Medicine – Clinical Terms (SNOMED-
CT), nota-se também a falta de atributos relacionados a ele.

Assim, como base para Teoria de Médio Alcance elaborada e 
confiante na relevância do conhecimento próprio da profissão para o 
aprimoramento de suas práticas, a autora idealiza um conceito inédito 
de apoio social, aqui descrito: “um suporte multifatorial que fornece 
assistência para as diferentes dimensões humanas (física, social, 
espiritual e emocional), ofertado por distintas redes (formal 
e informal), sendo necessário, para ser reconhecido como tal, 
que seja percebido pela pessoa receptora como importante para 
gerar resultados positivos em saúde”. 

A partir da aplicação da TMA arquitetada nesta obra, 
intrinsicamente ligada ao conhecimento da enfermagem, busca-
se direcionar o olhar do enfermeiro para a busca de evidências na 
dimensão social, oportunizando um cuidado mais seguro à pessoa 
hospitalizada em situação de vulnerabilidade.

Com contribuições tanto na ciência quanto na prática 
assistencial da enfermagem, esta obra é o resultado de anos de 
estudo desenvolvido pela autora ao longo do seu doutoramento na 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR) (orientado pela 
Dra Marcia Regina Cubas), e é capaz de fornecer um instrumento 
maduro e potente para utilização de enfermeiros.

Boa leitura!



PARTE I

ENFERMAGEM: TEORIA, 
CONCEITOS E PROCESSO 

DE ENFERMAGEM
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CAPÍTULO 1. CONSTRUÇÃO DO 
CONHECIMENTO E TEORIAS DE 

ENFERMAGEM

O conhecimento pode ser compreendido como um pensamento 
que está em constante construção, provocando inovações, evoluções 
e/ou revoluções, reajustando-se intelectualmente de acordo com 
as circunstâncias que o cercam para melhor interpretação (Garcia; 
Nóbrega, 2004). McEwen e Wills (2016) descrevem seis estágios para 
o desenvolvimento de teorias e filosofias de enfermagem, quais sejam: 
(i) conhecimento silencioso (fonte: obediência cega à autoridade 
médica); (ii) conhecimento recebido (fonte: aprender ouvindo os 
outros); (iii) conhecimento subjetivo (fonte: autoridade internalizada e 
um novo sentido do “eu” é fortalecido); (iv) conhecimento processual 
(fonte: inclui tanto o conhecimento separado quanto o associado); 
(v) conhecimento construído (fonte: combinação de diferentes tipos 
de conhecimento – intuição, raciocínio e autoconhecimento); (vi) 
conhecimento integrado (fonte: assimilação e aplicação de evidências 
de enfermagem e outras disciplinas do cuidado de saúde).

Compreendemos que a construção do conhecimento, como 
processo dinâmico, conjectura com movimentos históricos, sócio-
políticos e econômicos nos quais se apresenta a enfermagem, 
promovendo atos ressonantes e dissonantes, como dimensões 
complementares e opostas ao contexto analisado (Silva; Padilha; 
Borenstein, 2002). O conhecimento na enfermagem tem sido um 
tema amplamente discutido, uma vez que compromissos sociais e 
políticos interferem no trabalho da enfermagem, do mesmo modo 
que a enfermagem exerce seu compromisso social e político, 
principalmente por meio das suas associações; tal fato é notável 
quando exemplificada a participação da American Nurses Association, 
dos Estados Unidos da América, e da Associação Brasileira de 
Enfermagem, do Brasil, em debates sobre as políticas públicas e na 
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defesa da garantia à saúde (Brandão et al., 2019). Fica claro que, 
se o conhecimento é renovado e readequado ao espaço-tempo para 
determinado contexto, as teorias também se renovam, uma vez que 
elas têm a finalidade de refletir e contribuir com os interesses da 
ciência e da sociedade contemporânea (Fawcett; Desanto-Madeya, 
2012).

Para a elaboração de teorias, é recomendado que seja 
realizada uma análise do conceito que representa o fenômeno a ser 
trabalhado, pois as teorias são construídas a partir de conceitos e 
isso está intimamente ligado à produção de conhecimento científico 
(Bousso; Poles; Cruz, 2014). O conceito é uma ideia ou elaboração 
mental acerca de um fenômeno e sua função primordial é descrever 
situações para que a comunicação dos indivíduos seja clara e efetiva 
(Poles; Bousso, 2009; Fernandes et al., 2011; Morse, 2016). Também 
são entendidos como reproduções cognitivas, abstratas, de uma 
realidade construída a partir de experiências diretas ou indiretas (Sousa 
et al., 2018). Na área de informática em saúde, o termo “conceito” é 
definido como uma combinação única de características que formam 
uma unidade de conhecimento que pode ser representada por um ou 
mais termos, imagens, ícones ou sons (ISO, 2022).

Os conceitos devem ser analisados, pois isso permite a 
operacionalização de fenômenos ao especificar a sua definição para 
posterior aplicação e aprimoramento da prática assistencial (Bousso; 
Poles; Cruz, 2014). A análise de conceito é um exercício formal e 
linguístico, com proposta metodológica e estratégica descrita em 
etapas por diferentes autores, que convergem na opinião da sua 
aplicação para a construção de teorias de enfermagem (Sousa et al., 
2018; Brandão et al., 2019).

Por sua vez, o significado dicionarizado do termo “teoria” 
é “conhecimento sistemático, fundamentado em observações 
empíricas e/ou postulados racionais, voltado para a formulação de 
leis e categorias gerais que permitam a ordenação, a classificação 
minuciosa e, eventualmente, a transformação dos fatos e das 
realidades da natureza” (Oxford, 2015).
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Para McEwen e Wills (2016), a teoria de enfermagem propõe-
se a dar respostas a alguns fenômenos ou a caracterizá-los e, como 
já descrito no capítulo introdutório, elas são classificadas conforme 
seu grau de abstração, a lembrar: metateorias, grandes teorias, TMAs 
e teorias práticas. 

De acordo com Fawcett e Desanto-Madeya (2012), uma teoria 
é composta por: 

• Metaparadigma: representam conceitos globais (pessoa, 
ambiente, saúde e enfermagem) representantes 
do fenômeno de interesse da enfermagem, sendo 
considerados os componentes mais abstratos da holarquia 
do conhecimento da enfermagem.

• Filosofia: afirmações epistêmicas sobre como os fenômenos 
passaram a ser conhecidos.

• Modelo conceitual: manifestações das perspectivas da 
enfermagem profissional.

• Teorias: podem ser teorias únicas, de especialidades da 
prática, de prestação de serviços ou de disciplinas adjuntas. 

• Indicadores empíricos: considerados os componentes 
mais concretos, por serem capazes de reunir evidências e 
representar padrões de avaliação da prática, taxonomias, 
protocolos, estão diretamente ligados às teorias por 
meio da definição operacional – por esse motivo, não 
existe uma conexão direta entre indicadores empíricos 
e modelos conceituais, filosofia e metaparadigmas; 
consequentemente, esses componentes não podem ser 
testados empiricamente, direta ou indiretamente, porque 
são declarações de crenças e valores.

Fawcett e Desanto-Madeya (2012) e McEwen e Wills (2016) 
pontuam a holarquia estrutural do conhecimento contemporâneo 
como um dispositivo heurístico que coloca os cinco componentes 
do conhecimento da enfermagem contemporâneo em uma holarquia 
baseada no nível de abstração, como demonstra a figura 1.
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Figura 1 - Relação entre tipo de teoria, nível de 
abstração e componentes de teoria.

Fonte: Adaptado de McEwen e Wills, 2016 e 
Fawcett e Desanto-Madeya, 2012.

Quanto à finalidade, as teorias são subdivididas em: teorias 
descritivas ou de isolamento de fatores, que possuem como premissa 
identificar e descrever os principais conceitos dos fenômenos, porém 
não explicam como ou por que os conceitos são relacionados; teorias 
explicativas ou de relacionamento de fatores, que descrevem a inter-
relação entre os conceitos e especificam associações ou relações 
entre conceitos, com o propósito de demonstrar como e por que 
os conceitos são relacionados; teorias preditivas ou relacionadas 
à situação, que se fixam à previsão de relações verdadeiras entre 
os conceitos; e teorias prescritivas ou produtoras de situações, que 
prescrevem as atividades necessárias para o alcance das metas 
definidas (Mcewen; Wills, 2016).

As TMAs são consideradas de alta aplicabilidade, pois transitam 
no intermédio entre grandes teorias e prática, preenchendo a lacuna 
existente entre teoria, pesquisa e prática (Brandão et al., 2018). Assim, 
o nível médio está abaixo das teorias mais filosóficas ou grandiosas 
e acima das generalizações empíricas enquadradas como hipóteses 
(Liehr; Smith, 2017). Essa ligação entre o conhecimento teórico e o 
empírico pode ser útil para desenvolver um novo conhecimento, pois 
são compostos por conceitos, ao mesmo tempo que sugerem relação 
entre eles, com o propósito de serem representados em um único 
modelo (Leandro et al., 2020).
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Os conceitos abordam o conhecimento substantivo da 
disciplina, explicando e expandindo fenômenos específicos que estão 
relacionados ao processo do cuidado (Smith; Liehr, 2014). Nesse 
sentido, as TMAs podem sustentar um cuidado mais integral do ser 
humano, incorporando a singularidade do trabalho da enfermagem, 
além de fornecer uma estrutura e sistematização aos conhecimentos 
da enfermagem e organizar o processo de coleta de dados (Farias et 
al., 2021; Mcewen; Wills, 2016).

As TMAs traduzem um cuidado mais concreto da realidade 
da prática assistencial, em que os conceitos podem ser definidos 
de forma operacional e as proposições, testadas de modo empírico 
(Mcewen; Wills, 2016; Fawcett; Desanto-Madeya, 2012). Elas foram 
propostas na disciplina Sociologia em 1960, sendo mencionada pela 
enfermagem a partir de 1974, porém somente decorridos 15 anos 
houve o desenvolvimento de uma TMA na enfermagem (Mcewen; 
Wills, 2016). Uma das primeiras TMAs da enfermagem identificada 
foi a teoria dos cuidados de enfermagem obstétrica, em meados de 
1980 (Thompson et al., 1989).

Segundo Morris (1996), a legitimação da enfermagem 
perpassa três estágios, sendo eles: (i) a diferenciação da disciplina 
de enfermagem das demais disciplinas antecedentes (exemplo: 
medicina); (ii) a busca pelo esclarecimento dos fenômenos de 
interesse da enfermagem; (iii) a necessidade de desenvolver uma 
TMA. A revisão integrativa que buscou identificar como as TMAs têm 
sido desenvolvidas pontua a incipiência do desenvolvimento dessas 
teorias no Brasil, porém reconhece que elas desenvolvem um corpo 
de conhecimento substancial que orienta a prática de enfermagem 
(Leandro et al., 2020).

Dentre alguns aspectos que favorecem o desenvolvimento das 
TMAs, devemos considerar: o baixo nível de abstração, comparado 
às grandes teorias; a maior facilidade de ser operacionalizada e 
adotada na prática, por seu direcionamento a fenômenos específicos; 
e a facilitação no processo de identificação de problemas e 
desenvolvimento de intervenções de enfermagem (Mcewen; Wills, 
2016). Ainda, elas podem ser categorizadas como: média-alta, média-
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média e média-baixa, com base no seu nível de abstração ou grau de 
especificidade, conforme apresenta a figura 2. 

Figura 2 - Categorização das TMAs.

Fonte: Adaptado de McEwen e Wills, 2016.

É necessário esclarecer que essa categorização é arbitrária, 
pois uma TMA média-alta pode ser considerada por alguns estudiosos 
como grande teoria; da mesma forma, outra teoria nomeada como 
média pode ser entendida por outros como TMA média-alta, e assim 
por diante, a depender do seu uso (Mcewen; Wills, 2016).

Para o desenvolvimento de TMA, existem estratégias aceitas 
e utilizadas por diversos autores, cujos métodos de desenvolvimento 
serão descritos no capítulo 4 deste livro.
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CAPÍTULO 2. PROCESSO DE 
ENFERMAGEM

Inicialmente, é necessário trazer à luz a expressiva 
contribuição da enfermeira Dra. Wanda de Aguiar Horta ao Processo 
de Enfermagem (PE) no Brasil, na década de 1970. Horta enfrentou 
dificuldades para difundir e aplicar o PE em diferentes cidades e 
unidades de saúde, resultantes do dimensionamento de enfermagem, 
da escassez de material e do modelo hierárquico fordista impregnado 
no serviço gerencial da enfermagem, centrado na execução de tarefas 
(Barros et al., 2022). Atualmente, o PE está regulamentado no Brasil 
pela Resolução COFEN nº 376/2024, devendo ser aplicados em 
todos os ambientes públicos ou privados em que ocorre a assistência 
de enfermagem (COFEN, 2024). Se faz necessário elucidar que 
nesta recente atualização da Resolução, o termo Sistematização da 
Assistência de Enfermagem (SAE) deixou de ser mencionado, uma 
vez que ocasionava confusão de na interpretação entre a diferença 
entre SAE e PE.

Historicamente, a SAE e o PE foram utilizados como sinônimos 
na prática assistencial e docente, porém, com o passar do tempo, 
a empregabilidade dos termos na prática clínica, no ensino e na 
pesquisa apontou que essa confusão ocasionava obstáculos para o 
avanço do crescimento disciplinar (Barros et al., 2023). No início dos 
anos 2000, o Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) publicou 
a Resolução nº 272/2002, que introduziu o termo “SAE” como 
ampliação do termo “PE”; logo em seguida, na tentativa de minimizar 
o equívoco, o COFEN revogou essa resolução e a substituiu pela de 
nº 358/2009, porém, por mais que tal ação tenha sido reconhecida 
como um avanço científico, a ambiguidade na interpretação era um 
fato que gerava confusão/conflito de entendimento pelos enfermeiros 
(Barros et al., 2022). Essa situação exigiu que entidades como 
o COFEN, a Rede de Pesquisa em Processo de Enfermagem e a 
Comissão Permanente de Sistematização da Prática de Enfermagem 
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da Associação Brasileira de Enfermagem realizassem uma revisão 
dos conceitos e sugerissem a atualização da Resolução COFEN nº 
358/2009 (Barros et al., 2023).Tal atualização foi publicada em 17 de 
janeiro de 2024, sob a forma de Resolução 736 do COFEN .

Sabe-se que a SAE organiza a assistência, utilizando 
recursos como método (forma de desenvolvimento própria de cada 
instituição), instrumentos (intelectuais, materiais para a assistência, 
entre outros) e pessoas (principalmente no que concerne ao 
quantitativo, dimensionamento e capacitação); a partir disso, facilita a 
operacionalização do PE, embasada em uma teoria de enfermagem 
(Ramos; Rodrigues; Gonzaga, 2018). A equipe de enfermagem deve 
compreender a SAE como uma estratégia para organizar a prática 
de saúde, que deve ser sustentada por um suporte teórico-filosófico 
e administrativo do serviço de saúde; já o PE é o eixo estruturante 
norteado por teorias de enfermagem e ladeado por terminologia 
própria (Cubas; Nichiata, 2020; Barros et al., 2023). Sendo assim, 
podemos afirmar que SAE e PE possuem características diferentes, 
fazendo-se independentes em sua implementação.

Percebe-se que a organização da gestão dos serviços de 
enfermagem facilita a implementação e o registro do PE; do mesmo 
modo, uma assistência organizada fornece subsídios para a melhora 
e manutenção da gestão em enfermagem, construindo uma relação 
independente, porém inter-relacionável entre SAE e PE, conforme 
demonstra a figura 3.
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Figura 3 - Representação gráfica da diferença entre 
SAE e PE e da relação entre seus componentes.

Fonte: A autora, 2024.

Revisões de literatura evidenciaram vários avanços para a 
enfermagem na implementação do PE, tanto no quesito científico 
quanto assistencial, na autonomia do profissional enfermeiro e na 
melhora da qualidade de assistência, mas persistem dificuldades 
como: dimensionamento de pessoal, qualidade de registros, 
envolvimento da instituição de trabalho, educação permanente e 
desconhecimento das teorias de enfermagem (Rodrigues et al., 2021; 
Silva; Silva; Lima, 2021; Barros et al., 2021).

Ao tratar especificamente do PE, instrumento fundamental no 
desenvolvimento desta pesquisa, ressaltamos que neste estudo serão 
obedecidas as cinco etapas descritas na Resolução COFEN 736 nº 
/2009, que são inter-relacionadas, interdependentes, recorrentes e 
cíclicas, conforme descrição a seguir:

• Avaliação de enfermagem:

Compreende a coleta de dados subjetivos (entrevista) e 
objetivos (exame físico) inicial e contínua pertinentes à saúde 
da pessoa, da família, coletividade e grupos especiais, realizada 
mediante auxílio de técnicas (laboratorial e de imagem, 
testes clínicos, escalas de avaliação validadas, protocolos 
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institucionais e outros) para a obtenção de informações 
sobre as necessidades do cuidado de Enfermagem e saúde 
relevantes para a prática (COFEN, 2024). 

• Diagnóstico de enfermagem: considerada uma etapa 
privativa do enfermeiro,

compreende a identificação de problemas existentes, 
condições de vulnerabilidades ou disposições para melhorar 
comportamentos de saúde. Estes representam o julgamento 
clínico das informações obtidas sobre as necessidades 
do cuidado de Enfermagem à saúde da pessoa, família, 
coletividade ou grupos especiais (COFEN, 2024).

• Planejamento de enfermagem:

“compreende o desenvolvimento de um plano assistencial 
direcionado para a pessoa, família, coletividade, grupos 
especiais, e compartilhado com os sujeitos do cuidado e equipe 
de Enfermagem e saúde” (COFEN, 2009). O planejamento 
deve contemplar: a priorização de DE; a determinação dos 
REs1 (quantitativos e/ou qualitativos) e de saúde; e a tomada 
de decisão posta por meio da prescrição das IEs (COFEN, 
2024). 

• Implementação de enfermagem:

Compreende a realização das intervenções, ações e atividades 
previstas no planejamento assistencial, pela equipe de 
enfermagem, respeitando as resoluções/pareceres do Conselho 
Federal e Conselhos Regionais quanto a competência técnica 
de cada profissional, por meio da colaboração e comunicação 
contínua, inclusive com a checagem quanto à execução da 
prescrição de enfermagem, e apoiados nos seguintes padrões 
[padrões de cuidados de enfermagem – cuidados prescritos 
pelo enfermeiro e executados pelos técnicos e auxiliares, 
salvaguardando as competências legais de cada categoria 
profissional; padrões de cuidados interprofissionais – cuidados 
colaborativos multiprofissionais; e padrões de cuidados em 
programas de saúde – cuidados prescritos pautados nos 
protocolos institucionais] (COFEN, 2024).

1 Para o CIE (2015), o resultado esperado caracteriza-se como o estado de um DE em pontos 
no tempo, após uma intervenção.
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• Evolução de enfermagem: “compreende a avaliação dos 
resultados alcançados de enfermagem e saúde da pessoa, 
família, coletividade e grupos especiais. Esta etapa permite 
a análise e a revisão de todo Processo de Enfermagem” 
(COFEN, 2024).

Torna-se relevante discorrer sobre a etapa condizente com 
a elaboração do DE, uma vez que este representa a nomeação do 
julgamento clínico e é privativa do enfermeiro. Cruz (2010) afirma 
que autores utilizam diferentes termos para nominar o DE, entre eles: 
julgamento clínico, tomada de decisão, raciocínio clínico e raciocínio 
diagnóstico. Ainda, ele pode ser compreendido de três maneiras: como 
fase do PE, como operação perceptiva e cognitiva e como categoria 
nominal (Cruz, 2010). Segundo a mesma autora, como fase do PE, o 
DE ocorre do interesse de ativar processos mentais de interpretação 
das observações clínicas; como processo perceptivo e cognitivo, é um 
método de observação adquirido pelos órgãos dos sentidos (dados 
de entrevista e exame físico, que, em conjunto, formam uma unidade 
de significado para a enfermagem); e, como categoria nominal, é um 
termo ou expressão que denomina uma situação pertinente à saúde 
e pode ser influenciado pelas ações da enfermagem (Cruz, 2010). 

Para sua elaboração, existem diferentes sistemas que auxiliam 
na organização da terminologia da enfermagem e na padronização 
da linguagem e do registro de DE, sendo os principais exemplos 
a NANDA International (NANDA-I) e a CIPE®. Os enfermeiros 
empregam rotineiramente o julgamento clínico para dar sentido 
aos dados coletados e, assim, alcançar os resultados positivos em 
saúde (NANDA-I, 2021), os quais são definidos como opinião clínica 
ou determinação relacionada ao foco da prática de enfermagem 
(CIE, 2015). Portanto, os DEs, como parte do PE, nomeiam de 
forma científica e profissional as respostas humanas evidenciadas 
na avaliação de enfermagem e, conforme sugerido pela Resolução 
COFEN nº 736/2024, devem estar fundamentados em conhecimentos 
teóricos e científicos, dentre eles, as teorias de enfermagem.
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CAPÍTULO 3. SUBCONJUNTOS 
TERMINOLÓGICOS DA CIPE®

A enfermagem, na busca pelo reconhecimento como profissão, 
uniu esforços para a construção de um vocabulário próprio e universal 
que representasse os fenômenos da sua prática clínica. Tal esforço 
resultou na publicação de uma versão experimental da CIPE®, 
nomeada de versão Alfa, em 1996. Posteriormente, foram divulgadas 
duas versões experimentais: a Beta e a Beta 2. A partir de 2005, as 
versões passaram a ser oficializadas por numeração, a saber: 1.0, 
1.1 e 2.0 e, a partir de 2011, pelo ano de publicação, ou seja, 2011, 
2013, 2015, 2017 e 2019/2020.

A CIPE® tem como característica própria a possibilidade de 
construção de DE, RE e IE a partir da combinação entre os termos 
do modelo de sete eixos (foco, julgamento, meio, localização, tempo, 
ação e cliente). O eixo foco refere-se à área de atenção relevante para 
a enfermagem (exemplos: febre, dor, náusea, religiosidade, imagem 
corporal, autoestima, abandono etc.); o eixo julgamento diz respeito 
à opinião clínica relacionada ao foco (exemplos: melhorado, anormal, 
alto, baixo, eficaz etc.); o eixo meio refere-se ao modo de concretizar 
uma intervenção (exemplos: agulha, analgésico, antibiótico, acesso 
venoso, bengala, cateter, comadre, grade da cama, ambulância etc.); 
o eixo localização diz respeito à orientação anatômica ou espacial de 
um DE ou IE (exemplos: abdômen, abrigo, crânio, centro comunitário 
de saúde etc.); o eixo tempo representa um período, um intervalo ou 
uma duração de uma ocorrência (exemplos: agudo, crônico, dia, noite, 
contínuo, admissão, adolescência, hoje, período de recém-nascido 
etc.); o eixo ação refere-se a um processo intencional aplicado ou 
desempenhado por um cliente, de modo que o termo a ser utilizado 
para representar a ação deve ser um verbo no infinitivo (exemplos: 
alimentar, atender, aspirar, explicar, inspecionar etc.); o eixo cliente 
representa o sujeito a quem o DE se refere ou o beneficiário da 
intervenção (exemplos: adolescente, adulto, avó, avô, criança, família, 
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indivíduo, paciente etc.) (Garcia; Bartz; Coenen, 2015).

Como classificação universal, a CIPE® 2019/2020 está 
disponível em 16 idiomas, no site do ICN, acessado pelo link: https://
www.icn.ch/what-we-do/projects/ehealth-icnptm/icnp-browser.

A combinação entre termos dos eixos e a elaboração de 
DEs, REs e IEs, até a versão 2019/2020, seguia as orientações da 
ISO 18104:2014, uma norma internacional de padronização para 
desenvolvimento de sistemas classificatórios que apoia a enfermagem 
quanto a: descrever a enfermagem, a fim de educar e informar alunos; 
representar os conceitos de enfermagem em meios eletrônicos de 
saúde; e analisar dados sobre a contribuição da enfermagem para 
o atendimento ao paciente e seus resultados, para  a melhoria da 
qualidade, pesquisa, gerenciamento, reembolso, política e outros fins 
(ISO, 2022). Desde a publicação da revisão da ISO 18104, em 2022, 
e a incorporação da CIPE® à SNOMED-CT, inexiste um guideline do 
ICN para composição dos subconjuntos, o que remete à construção 
com as orientações vigentes. 

Ao perceber a complexidade da classificação e a diversidade 
de aplicação, o ICN passou a incentivar o desenvolvimento 
de subconjuntos terminológicos da CIPE®, a fim de facilitar a 
prática assistencial, propiciar a padronização da linguagem e a 
informatização de DEs, REs e IEs, aproximando o cuidado e a 
cientificidade da enfermagem, orientando e registrando o fazer do 
enfermeiro aos fenômenos próprios da profissão, às condições de 
saúde e especialidades de saúde ou aos contextos de cuidados (ICN, 
2008, 2020; Carvalho; 9Cubas; Nóbrega, 2017). Os subconjuntos 
terminológicos são considerados uma tecnologia de saúde, a partir da 
definição exposta por Martinho (2005) como um produto, um método 
ou uma técnica realizada para solucionar problemas de saúde.

Em âmbito mundial, os subconjuntos terminológicos da CIPE® 
encontram-se disponíveis no site do ICN (https://www.icn.ch/what-
we-doprojectsehealth-icnptm/about-icnp/icnp-catalogues), entre eles: 
Cuidados com a demência de enfermagem na comunidade, Cuidados 
de enfermagem em caso de desastres, Cuidados paliativos, Parceria 



31

com indivíduos e famílias para promover a adesão ao tratamento e 
Cuidados de enfermagem pré-natal. No mesmo site, estão listados 
alguns dos subconjuntos em andamento: Cliente de saúde mental 
adulto hospitalizado, Cliente pediátrico hospitalizado, Pós-cirúrgico 
de substituição total do quadril, Prevenção de úlceras de pressão e 
Cuidados especiais berçário.

Devido à CIPE® representar a linguagem internacional de 
enfermagem, existem centros de pesquisa e desenvolvimento da 
classificação em diferentes países. No Brasil, ele se situa na Escola de 
Enfermagem da Universidade Federal da Paraíba, na cidade de João 
Pessoa, que tem parcerias com algumas universidades brasileiras, 
incluindo a PUCPR, por meio do Grupo de Pesquisa de Ontologias 
e Sistemas Classificatórios, coordenado pela enfermeira Dra. Marcia 
Regina Cubas, do Programa de Pós-Graduação de Tecnologias em 
Saúde.

Contribuições brasileiras no desenvolvimento de subconjuntos 
da CIPE® são evidenciadas por meio de publicações relevantes, 
a citar: Método brasileiro para desenvolvimento de subconjuntos 
terminológicos da CIPE®: limites e potencialidades (Carvalho; Cubas; 
Nóbrega, 2017); Subconjunto terminológico CIPE® para pacientes 
em cuidados paliativos com feridas tumorais malignas (Castro et al., 
2016); Subconjunto terminológico da CIPE® para o lactente na Atenção 
Primária à Saúde (SIEGA et al., 2020); Subconjuntos terminológicos da 
Classificação Internacional para Prática de Enfermagem: uma revisão 
integrativa da literatura (Querido et al., 2019); e Produção científica 
da Classificação Internacional para a Prática de Enfermagem: estudo 
bibliométrico (Beserra et al., 2018).

Salientamos que a elaboração de subconjuntos terminológicos 
da CIPE® é uma estratégia tecnológica importante para a implantação 
do PE, pois envolve os principais elementos da prática clínica, por 
meio de um vocabulário unificado, considerando aspectos sociais, 
culturais e regionais, permitindo um meio de comunicação eficaz e, 
principalmente, realçando a autonomia profissional do enfermeiro, 
bem como o compromisso social com o ser humano (Clares; Freitas; 
Guedes, 2014).
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CAPÍTULO 4. ESTRATÉGIAS PARA 
DESENVOLVIMENTO DE TMA

Para desenvolver uma TMA, existem métodos distintos, cuja 
escolha depende da perspectiva de aplicação (IM, 2018). Várias 
estratégias são elencadas, tais como: indução por meio da prática e 
da pesquisa; dedução a partir de teorias mais abstratas que podem 
ser próprias da enfermagem ou teorias ditas emprestadas de outras 
disciplinas que se relacionam com a enfermagem ou com o fenômeno 
a ser trabalhado; conjugação de dedução e indução; e derivação de 
teorias que podem ou não ser próprias da enfermagem (Mcewen; 
Wills, 2016; Brandão et al., 2018; Alligood, 2013; Liehr; Smith, 2017).

É importante ressaltar que existem opositores da utilização de 
teorias que não são próprias da enfermagem, alegando que somente 
teorias fundamentadas na área deveriam orientar as ações dos 
enfermeiros; em contrapartida, os proponentes do uso das teorias 
emprestadas afirmam que o conhecimento pertence à comunidade 
científica e que todas as teorias sofrem influências de teorias de 
outras disciplinas, porém a ênfase deve ser dada à redefinição da 
síntese, de acordo com as necessidades próprias da enfermagem 
(Mcewen; Wills, 2016).

Outra estratégia de desenvolvimento de TMA, citada por 
Fawcett e Desanto-Madeya (2012), é a estrutura Conceitual-
Teórico-Empírico (C-T-E), destinada à construção e teste de TMA. 
O componente C refere-se às técnicas de indução, dedução ou de 
conjugação de dedução e indução, utilizadas para elaborar teorias 
derivadas de modelos conceituais já existentes; o componente T 
diz respeito ao arcabouço teórico utilizado para sustentar a TMA; e 
o componente E refere-se à pesquisa, podendo ela ser descritiva, 
correlacional ou experimental. 

Quanto às formas de estrutura conceitual, Brandão et al. (2019) 
e Liehr e Smith (2017) descrevem que a maioria das TMAs foram 
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desenvolvidas utilizando a técnica conjugada de dedução-indução, 
com base em revisões de literatura ou estudos de pesquisa, e que tais 
modos carecem de teste de validação. Ainda, Brandão et al. (2019) 
pontuam que teses de doutorado brasileiras, por mais incipientes 
que sejam no que tange ao desenvolvimento de TMA, fornecem um 
direcionamento para a enfermagem produzi-la.

Walker e Avant (2011) citam três categorias principais para o 
desenvolvimento de teorias na enfermagem: análise da teoria, síntese 
da teoria e derivação da teoria. A análise da teoria visa a examinar 
os pontos fortes e fracos de uma teoria; a síntese da teoria objetiva 
descrever um fenômeno de enfermagem usando um conjunto de 
conceitos e afirmações inter-relacionados; e a derivação da teoria 
propõe-se a explicar ou prever um fenômeno em uma área usando 
analogias de explicações ou previsões.

Por sua vez, Im (2005) propõe o uso de várias fontes para teorizar 
no desenvolvimento de teorias de enfermagem, tais como: teorias de 
enfermagem e não enfermagem existentes, relacionadas ao fenômeno 
de interesse; revisões de literatura; resultados e experiências de 
pesquisa, educação e prática; e esforços colaborativos; indica também 
que elas podem ser usadas simultaneamente para teorizar. Nesse 
sentido, revisão de literatura conduzida por Im (2018) comprovou que, 
dentre as teorias de enfermagem analisadas, foram usadas várias 
fontes para teorizar: 15 teorias (65%) foram desenvolvidas com base 
em teorias, conceitos e/ou modelos existentes; dez teorias (43%) 
foram desenvolvidas com base em uma teoria ou modelo existente; e 
cinco (22%) foram baseadas em várias teorias, estruturas conceituais 
e/ou modelos.

A análise de conceito, considerada uma parte fundamental 
para a elaboração de TMA (Walker; Avant, 2005; Brandão et al., 
2019), examina os dados de um conceito (antecedentes, atributos e 
consequentes2), seu emprego e o quanto ele é parecido ou diferente 

2 Segundo Fernandes et al. (2011), os atributos referem-se a palavras ou expressões que apa-
recem repetidamente na literatura, mostrando a essência do conceito; os antecedentes repre-
sentam o que vem antes do atributo, ou seja, algumas vezes apresentam-se como motivadores 
do fenômeno; e os consequentes representam o resultado do fenômeno em ação ou o que veio 
depois dos antecedentes.
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de outras palavras relacionadas, oferecendo definições exatas 
para sua utilização tanto em teorias quanto nas pesquisas, além de 
possibilitar a avaliação sistemática de uma teoria (Brandão et al., 
2019; Rodgers, 2000; Ramalho et al., 2016). A partir do momento 
em que os conceitos são desenvolvidos e analisados, dá-se início 
à construção de conhecimento científico; assim, o papel básico do 
conceito é apresentar a natureza das coisas, consistindo em blocos 
construtores para a elaboração sólida de estruturas conceituais, 
minimizando a abstração da palavra expressa (Zagonel, 1996). 
Revisão de literatura indicou que a análise de conceito foi a segunda 
mais citada no desenvolvimento de teorias (IM; Ju Chang, 2012). 

Para realizar análise de conceito, existem diversos métodos. 
Pesquisa realizada por Sousa et al. (2018) apontou os dois métodos 
mais empregados na enfermagem: o de Walker e Avant (2011) e o 
modelo evolucionário de Rodgers (2000). No quadro 1, descrevemos 
as etapas de cada método citado.

Quadro 1 - Etapas dos métodos de análise de 
conceito de Walker e Avant (2011) e Rodgers 

(2000).

Método Etapas

Análise de conceito 
de Walker e Avant 

(2011)

1. Selecionar um conceito.
2. Determinar os objetivos da análise.
3. Identificar as possibilidades de uso do conceito.
4. Determinar os atributos na definição do conceito.
5. Identificar um caso-modelo de aplicação do conceito.
6. Identificar um caso-limite, relacionado, contrário, inven-

tado e inapropriado. 
7. Identificar antecedentes e consequentes do conceito.
8. Definir referenciais empíricos.

Análise de conceito 
evolucionário de 
Rodgers (2000)

1. Identificar o conceito e seus termos associados.
2. Escolher uma forma apropriada para coleta de dados.
3. A partir dos dados coletados, identificar atributos, 

antecedentes e consequentes do conceito, bem como 
as variações interdisciplinares, culturais ou temporais 
relacionadas a ele.

4. Analisar o ciclo evolutivo do conceito.
5. Identificar um caso-exemplo para aplicação do conceito.
6. Identificar hipóteses e implicações para o desenvolvi-

mento futuro.

Fonte: A autora, 2023.
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Podemos observar que tanto Walker e Avant (2011) quanto 
Rodgers (2000) descrevem etapas semelhantes no desenvolvimento 
da análise do conceito: escolher o conceito de interesse; determinar 
atributos, antecedentes e consequentes; e realizar caso-modelo para 
exemplificar a aplicação do conceito.

Outra estratégia que auxilia na compreensão do desenvolvimento 
de TMA são as análises de teorias, um processo de avaliação, de 
maneira metódica, de uma teoria, tendo para isso critérios distintos 
que, de forma geral, incluem: origem da teoria, significado, adequação 
lógica, utilidade, possibilidade de generalização e teste. Tais critérios 
visam a avaliar como a teoria contribui para o conhecimento científico, 
além de investigar sua importância de aplicação na prática, na 
pesquisa, no ensino e na administração de enfermagem (Ramalho 
et al., 2016). Segundo McEwen e Wills (2016), esse processo de 
analisar teorias vem sendo desenvolvido desde o fim da década de 
1960. 

Ademais, Liehr e Smith (2017) descrevem seis critérios a 
ser avaliados em uma TMA: (i) identificação do nome da teoria; (ii) 
descrição da abordagem de geração de teoria; (iii) fundamentação na 
perspectiva disciplinar; (iv) inclusão de um modelo diagramado; (v) 
descrição do uso para orientar a prática; (vi) descrição do uso para 
orientar a pesquisa. Cada um desses critérios contém especificidades 
próprias, conforme ilustra a figura 4.
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Figura 4 - Critérios para análise de TMA.

Fonte: Adaptado de Liehr e Smith, 2017.

Conforme Alligood (2013), as TMAs que foram testadas em 
pesquisas fornecem evidências para a prática baseada em evidências, 
facilitando a tradução da pesquisa em prática; quer seja a ênfase na 
evidência ou nas melhores práticas, quer seja na tradução para a 
prática ou no atendimento de qualidade, tudo é facilitado pela teoria.

Após a apreensão dos métodos existentes para análise 
de conceito, optamos pelo método de Rodgers (2000), por ser 
convergente ao desenho desta tese e auxiliar no alcance do objetivo 
da pesquisa. Outro ponto considerado foi a evidência do uso desse 
método em pesquisas com desenho metodológico parecido ao desta 
tese e que ancoraram o desenvolvimento de TMA.
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CAPÍTULO 5. MÉTODO PARA 
DESENVOLVIMENTO DE 

SUBCONJUNTOS

O Conselho Internacional de Enfermeiros (ICN, 2008) 
disponibilizou o guideline intitulado de Diretrizes para o 
desenvolvimento de subconjuntos da CIPE®, em que descreve dez 
passos para a elaboração de subconjunto. Em 2018, o guideline foi 
atualizado, considerando seis etapas importantes no processo de 
desenvolvimento de um subconjunto, a saber: (i) identificar o foco 
do catálogo3/subconjunto; (ii) documentar a importância do enfoque 
selecionado para a enfermagem para ajudar outros usuários; (iii) 
identificar, com base nas evidências disponíveis, os DEs, REs e IEs 
da CIPE® e organizá-los para uso otimizado; (iv) testar o subconjunto 
manualmente ou em sistemas eletrônicos e validar com enfermeiros 
com experiência relevante, revisando conforme necessário; (v) 
desenvolver uma cópia final do subconjunto da CIPE® após o projeto 
do subconjunto ter sido submetido à avaliação e codificação pelo ICN; 
(vi) auxiliar o ICN na divulgação do subconjunto.

É importante ressaltar que não existe um modelo teórico 
ou conceitual específico para organizar DEs, REs e IEs em um 
subconjunto; isso é determinado pela equipe de desenvolvimento 
do catálogo e pelas necessidades dos usuários. A Figura 5 ilustra as 
etapas de desenvolvimento do subconjunto segundo as orientações 
do ICN (2019).

3 Alguns autores utilizam a palavra “catálogo”, porém esta tese refere como desenvolvimento 
de subconjunto, por compreender que nem sempre um catálogo é um subconjunto. O catálogo 
pode, por exemplo, descrever um procedimento operacional padrão da instituição ou mesmo um 
padrão de registro, sem levar em consideração o rigor científico necessário para o estabeleci-
mento de um subconjunto.



39

Figura 5 - Processo de elaboração de subconjuntos 
da CIPE®.

Fonte: Adaptado de ICN, 2019.

Coenen e Kim (2010) criaram um método para o desenvolvimento 
de subconjuntos considerando o ciclo de vida da CIPE®, que envolve: 
(i) identificar o(s) cliente(s) e a prioridade de saúde; (ii) reunir termos 
e conceitos relevantes para determinada prioridade; (iii) mapear 
os conceitos identificados para a terminologia CIPE®; (iv) modelar 
novos conceitos; (v) finalizar um catálogo; (vi) divulgar o catálogo. 
Para testar o método desenvolvido, o modelo foi aplicado ao 
desenvolvimento de subconjuntos de três áreas específicas: Parceria 
com pacientes e famílias para promover a adesão ao tratamento, 
Cuidados paliativos para um morrer digno e Resultados de saúde 
canadenses para melhores informações e cuidados, ou seja, o foco da 
prioridade era diferente em cada subconjunto desenvolvido. Ao final, 
as autoras pontuaram que o modelo proposto pode ser usado por 
outros desenvolvedores de subconjuntos e, potencialmente, auxiliar 
na interface com o prontuário eletrônico, porém enfatizaram que mais 
pesquisas são necessárias para abordar os desafios e implicações 
para testes e aplicações de subconjuntos terminológicos.



40

Por sua vez, Nóbrega et al. (2015) propuseram um método 
de construção de subconjuntos da CIPE® considerando que, embora 
os métodos elaborados pelo ICN (2008) e por Coenen e Kim (2010) 
listem as etapas necessárias, se percebe a falta de suas descrições 
detalhadas, o que limitava a padronização na elaboração dos 
subconjuntos no contexto brasileiro. De acordo com elas, a elaboração 
de subconjuntos terminológicos é classificada como pesquisa 
metodológica, pois busca instrumentos para intervir na realidade e 
tem como apresentação final um produto técnico-operacional com 
considerações a ser seguidas. O modelo metodológico proposto por 
Nóbrega et al. (2015) está representado na figura 6.

Figura 6 - Etapas do método para desenvolvimento 
de subconjuntos terminológicos da CIPE®.

Fonte: Adaptado de Nóbrega et al. 2015.
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De modo simplificado (Nóbrega et al., 2015):

• Na etapa 1, a identificação de termos relevantes para a 
clientela e/ou prioridade da saúde pode ser realizada a 
partir de bases empíricas, como prontuários, literatura e/ou 
documentos oficiais da área, bases de dados e eixo foco 
da CIPE®.

• Na etapa 2, os termos encontrados em prontuários, 
literatura científica e/ou documentos oficiais devem ser 
cruzados (mapeados) com termos identificados no modelo 
de sete eixos da CIPE®. 

• Para a etapa 3, que se refere à construção de enunciados 
de DEs/REs e IEs, segundo recomendações do ICN, 
podem-se utilizar como bases empíricas bancos de termos 
constantes e não constantes na CIPE® originários da 
segunda etapa.

• A etapa 4 é o fim do desenvolvimento de subconjunto e 
sua estruturação deve ser composta por DEs, REs e 
IEs relacionados à prioridade de saúde ou à clientela, 
necessitando estar em consonância com as orientações 
descritas no guideline do ICN, com o modelo teórico eleito 
e com a sua aplicação na prática clínica. Precisa conter 
mensagem aos leitores, descrição da importância para a 
enfermagem, inserção da enfermagem no modelo teórico 
do estudo, lista de enunciados de DEs/REs/IEs, tutorial de 
utilização do subconjunto, instrumento de aplicação para 
estudos clínicos e bibliografias.

Para o processo de validação de subconjuntos terminológicos 
elaborados, o Conselho Internacional de Enfermeiros (CIE, 2009) 
define algumas recomendações, quais sejam: identificar a categoria de 
cliente a que será destinado o subconjunto; desenvolver aplicações de 
suporte ou instrumento de documentação para a população de clientes 
específica; e testar os enunciados do subconjunto com a população 
de clientes e enfermeiros especialistas na área especificada. No 
método de Nóbrega et al. (2015), a etapa de validação inicial está 
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inserida na etapa de construção dos enunciados de DEs, REs e IEs 
e não inclui a validação clínica ou análise de aplicabilidade clínica.  

Em pesquisa brasileira que objetivou correlacionar os três 
métodos citados – guideline do ICN (2008), Coenen e Kim (2010) 
e Nóbrega et al. (2015) –, concluiu-se que o método brasileiro 
pode contribuir para o desenvolvimento de subconjuntos da CIPE®, 
uma vez que possui coerências entre suas etapas e o padrão 
internacional; além disso, o método potencializa a etapa de validação 
dos elementos do subconjunto, pois contempla descrição detalhada 
para tal (Carvalho; Cubas; Nóbrega, 2017).

Menezes et al. (2020), em sua pesquisa, buscaram dissertações 
e teses brasileiras que elaboraram subconjuntos, relatando que a 
clientela predominante dos subconjuntos foram os pacientes da 
oncologia (18%), seguidos de idosos (15%); no que concerne à escolha 
teórica para o desenvolvimento, a teoria das necessidades humanas 
de Wanda Aguiar Horta foi utilizada em 36% dos estudos, seguida 
pela teoria do autocuidado de Dorothea Orem, com 12%; quanto à 
abordagem metodológica, 2% usaram abordagem qualitativa e 2%, 
abordagem quantiqualitativa; sobre o tipo de estudo, destacaram-se os 
estudos metodológicos, com 60%, dado que corrobora com o método 
proposto por Nóbrega et al. (2015). Pesquisas como essa auxiliam 
nos caminhos metodológicos a ser percorridos no desenvolvimento 
de subconjuntos, além de demonstrar os avanços na utilização da 
CIPE® na prática clínica dos enfermeiros.
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CAPÍTULO 6. ALICERCE 
TEÓRICO PARA 

DESENVOLVIMENTO DA TMA DE 
APOIO SOCIAL

O marco teórico-filosófico desta TMA foi derivada do modelo 
teórico advindo da filosofia e da sociologia, a teoria do Reconhecimento 
de Axel Honneth.

Contexto Histórico

Axel Honneth nasceu em 1949 e realizou seu doutoramento 
em 1983, na Universidade Livre de Berlim. Entre os anos de 1984 e 
1990, trabalhou como assistente de Jürgen Habermas, no Instituto 
de Filosofia da Universidade de Frankfurt, e, posteriormente, foi 
professor na mesma instituição, onde apresentou sua tese de livre-
docência, intitulada Luta pelo reconhecimento. Foi diretor do Instituto 
de Pesquisa Social da Universidade de Frankfurt e, atualmente, é 
considerado um dos principais pensadores alemães; por muitos, 
foi a terceira geração da Escola de Frankfurt (Herzog; Hernàndez, 
2017). Para compreender melhor sua trajetória profissional, faz-se 
necessário conhecer o seu berço teórico, que possui raízes na Escola 
de Frankfurt.

No ano de 1924, foi fundado o Instituto de Pesquisa Social 
por Theodor W. Adorno, Max Horkheimer, Felix Weil, Friedrich 
Pollock, Erich Fromm e Herbert Marcuse. Sua sede localizava-se 
na Universidade de Frankfurt. Horkheimer, ao assumir a direção do 
instituto em 1930 e, concomitantemente, assumir a cátedra do instituto, 
instaurou a filosofia social como eixo norteador de um programa 
de pesquisa interdisciplinar que tinha como referência premissas 
marxistas, estabelecendo uma vertente intelectual da teoria crítica, 
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porém se sabe que a escola também alicerceou seus fundamentos 
em Freud e Nietzsche, pensadores que revolucionaram a forma de 
ver a sociedade e refletir sobre o homem e a cultura (Honneth, 2009; 
Mogendorff, 2012).

A teoria crítica não se limita a descrever o funcionamento da 
sociedade, mas a entendê-la por meio de uma emancipação, de 
modo a possibilitar uma sociedade de mulheres e homens livres 
e igualitários. O direcionamento para a emancipação também 
estabelece que a teoria seja expressão de um comportamento 
crítico em relação ao conhecimento produzido e à própria realidade 
social que esse conhecimento pretende apreender, o que aponta 
uma tendência real de desenvolvimento da sociedade do século XX 
(Honneth, 2009; Mogendorff, 2012).

Durante o regime nazista, o instituto precisou mudar-se para 
Genebra, Paris e Nova Iorque, tendo retornado para a Alemanha em 
1950, após a Segunda Guerra Mundial, quando o então Instituto de 
Pesquisa Social passou a se chamar Escola de Frankfurt. Considera-
se que a Escola de Frankfurt foi relevante para fortalecer e ampliar 
os debates públicos do pós-guerra, no âmbito acadêmico e na esfera 
pública alemã. Ao contrário do que possa parecer, o título atrelava-se 
ao grupo de pensadores, e não a um local específico, até porque a 
escola precisou ser remanejada para outros países, ou seja, seus 
fundadores tiveram de se mudar devido à repressão e perseguição 
nazista. A respeito, Mogendorff (2012) relata a invasão da casa 
de Horkheimer, em 1933, após Hitler tornar-se chanceler e aponta 
que, temeroso da situação, ele e sua mulher deixaram a casa e se 
instalaram em um hotel, antevendo o acontecimento. Fica evidente, 
portanto, que o “novo” modo de estudar a sociedade, bem como 
a teoria crítica desenvolvida a partir dos pensadores e grupos de 
estudos, incomodava a política da época.

Como informado, Honneth foi assistente de Jürgen Habermas, 
que pertence à segunda geração da Escola de Frankfurt, não só 
cronologicamente, mas especialmente pelas mudanças introduzidas 
na concepção da teoria crítica. O que incomodava Habermas sobre a 
teoria crítica era o problema da dominação do homem, como descrito 



46

por Horkheimer: “a racionalidade como um todo se reduz a uma 
função de adaptação à realidade, à produção do conformismo diante 
da dominação vigente” (Honneth, 2009, p. 11). Sendo assim, coube a 
Habermas transformar a negatividade da teoria crítica em positividade 
(Herrero, 1985), tendo sido suas bases conceituais emergido de Marx 
e Hegel, com o raciocínio passando pelo pensar “o que é, por que o 
que é, é a razão de ser” (Herrero, 1985, p. 23).

[...] A crítica filosófica consistirá então em fazer refletir 
uma determinada formação racional sobre si mesma para 
redescobrir e reativar as regiões de sentido recalcadas, que 
possibilitaram a sua predominância. Este é que é o sentido 
da dialética da razão, o de reconstituir o reprimido a partir de 
seus vestígios por meio da autorreflexão.  A crítica tem pois um 
momento negativo: o da demolição da ilusão, e um momento 
positivo: o da construção da verdade (Herrero, 1985, p. 35).

Honneth criticou Habermas por afirmar que seu modo de visão 
se limitava a expandir o conceito de racionalidade e de ação social, 
portanto propôs acrescentar a dimensão sistêmica em ambos os 
conceitos, agindo segundo princípios de integração social contrários. 
Outro ponto discutido por ele sobre a reconstrução habermasiana foi a 
questão de a racionalidade comunicativa (vista como prévia ao conflito) 
ficar como segundo plano, pois, segundo Honneth, a comunicação 
é a parte estruturante da intersubjetividade, visto o fundamental 
encontrar-se nas construções comunicativas (Bressiani, 2020). 
Sendo assim, Honneth concorda em partes com Habermas quanto a 
construir relações de comunicação ser parte importante da realidade 
social, porém acrescenta que a base da interação intersubjetiva é o 
conflito e sua estrutura é a luta por reconhecimento, ou seja, Honneth 
parte do princípio de que o conflito social é considerado fundamento 
social da teoria crítica e, partindo desses conflitos, bem como de suas 
configurações sociais e institucionais, é possível construir uma teoria 
social associada às ciências humanas e às aplicações empíricas da 
sociedade (Honneth, 2009; Bressiani, 2020).
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Teoria do Reconhecimento de Axel Honneth

A teoria do reconhecimento possui como principais bases 
teórico-filosóficas a teoria de Georg Wilhelm Friedrich Hegel (filósofo 
e idealista germânico) e de George Herbet Mead (filósofo americano 
de relevância para a sociologia e a psicologia social).

As escritas de Hegel são divididas em duas fases, a fase do 
jovem Hegel e a fase de Hegel maduro. Honneth utiliza as escrituras 
da fase do jovem Hegel para a base de sua teoria, na qual ele 
defende a convicção de que é preciso uma luta dos sujeitos pelo 
reconhecimento intersubjetivo mútuo de suas identidades inerentes 
à relação social, que é conquistada pelo caminho negativo de um 
conflito que se repete gradualmente. Para ele, toda a teoria filosófica 
da sociedade teria de partir de vínculos éticos, em vez das ações 
de sujeitos isolados, sendo necessária essa eticidade natural para 
a organização da sociedade, chamada por Hegel de relação de 
totalidade ética, o que exprime a visão aristotélica de Hegel (Honneth, 
2009).

Hegel complementa com pensamentos da história da filosofia 
social moderna de Maquiavel e Thomas Hobbes, que defendem o 
estado de lutas para a autoconservação (Souza, 2000).

[...] se os sujeitos precisam abandonar e superar as relações 
éticas nas quais eles se encontram originariamente, visto que 
não veem plenamente reconhecida a sua identidade particular, 
então a luta que procede daí não pode ser um confronto pela 
pura autoconservação de seu ser físico; antes o conflito prático 
que acende entre os sujeitos é por origem um acontecimento 
ético, na medida em que objetiva o reconhecimento 
intersubjetivo das dimensões da individualidade humana 
(Honneth, 2009, p. 155).

Hegel sugere, então, uma diferenciação entre três formas de 
reconhecimento, a saber: (i) relação afetiva de reconhecimento da 
família (indivíduo é reconhecido como um ser carente concreto); 
(ii) relação cognitivo-formal de reconhecimento do direito (pessoa 
como responsabilidades na sociedade civil, autonomias formais); (iii) 
relação de reconhecimento de Estado (sujeito socializado em sua 
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unicidade, componentes metajurídicos da solidariedade) (Honneth, 
2009; Souza, 2000).

Para Honneth (2009), Hegel fez esboços sobre o sistema da 
eticidade na sua obra Fenomenologia do espírito, deixando lacunas 
a ser preenchidas para o completo desdobramento de relações 
de reconhecimento, principalmente no que concerne aos conflitos 
sociais. Para explicar o reconhecimento intersubjetivo entre sujeitos, 
encontra nos estudos de George Herbert Mead fundamentos para 
isso, pois, segundo o próprio Honneth (2009), em nenhuma outra 
teoria o reconhecimento intersubjetivo foi desenvolvido de maneira 
tão consequente sob os pressupostos conceituais naturalistas como 
na psicologia social de Mead (1972).

Mead (1972) descreve a gênese social para a formação 
da personalidade. Para ele, o uso de sinais e símbolos antevê as 
combinações semânticas utilizadas intersubjetivamente, consagrando 
a linguagem como algo que faz parte do comportamento social. 
Segundo Honneth, Mead explica o processo de comunicação e 
inferência acerca de questões da autoconsciência humana por meio 
de experiências subjetivas; para isso, traz conceitos como “Me” (é 
a imagem que o outro tem de mim por meio de uma atividade já 
passada) e “Eu” (é a consciência que o sujeito possui de si mesmo, 
porém do ângulo de visão do seu parceiro de interação); sendo assim, 
a personalidade do indivíduo fica entre o “Eu” e o “Me”, fazendo 
dessa associação uma relação comparável ao relacionamento entre 
parceiros de um diálogo, ou seja, uma autorrelação consigo (Honneth, 
2009; Souza, 2011). Tal explicação é de extrema importância para 
o estabelecimento das relações sociais e dos conflitos morais, pois 
a imagem cognitiva que o indivíduo recebe de si auxilia na sua 
autopercepção, de acordo com a perspectiva de uma segunda pessoa; 
isso leva o sujeito a uma preparação de sua psicologia social, que irá 
cooperar na sua forma de reconhecimento intersubjetivo (Honneth, 
2009).

É importante ressaltar que Honneth (2009), Mead (1972) e o 
jovem Hegel facultam da ideia de que a luta pelo reconhecimento, 
como força moral, promove o desenvolvimento e progressos na 



49

vida social do ser humano, além de explicar a evolução moral da 
sociedade. Portanto, Honneth (2009), a partir dos pressupostos 
revelados até o momento, defende uma estrutura das relações sociais 
de reconhecimento, em que existem três formas de reconhecimento 
intersubjetivo: relações primárias (dizem respeito a amor e 
amizade), relações jurídicas (referem-se aos direitos enquanto 
pessoa pertencente a uma sociedade) e comunidade de valores 
(tem relação com a solidariedade).

As relações primárias dizem respeito ao “amor”. Honneth (2009) 
recomenda abordar esse conceito de forma mais neutra possível, sem 
dar a conotação de romantismo. Por relações amorosas, entendem-
se as relações primárias que incidem em ligações emotivas intensas 
entre poucas pessoas (exemplos: relação entre dois parceiros, relação 
de amizade e relação entre pais e filhos). Toda relação amorosa possui 
conexão com simpatia e atração e necessita ter reciprocidade, como 
uma ligação simbioticamente alimentada; a partir dela, é adquirida a 
autoconfiança individual, considerada a “base indispensável para a 
participação autônoma na vida pública” (Honneth, 2009, p. 178).

Quanto às relações jurídicas, tanto Hegel quanto Mead afirmam 
que:

[...] só se pode chegar a uma compreensão de nós mesmos 
como portadores de direitos quando possuímos, inversamente, 
um saber sobre quais obrigações temos de observar em face 
do respectivo outro: apenas da perspectiva normativa de um 
‘outro generalizado’4, que já nos ensina a reconhecer os outros 
membros da coletividade como portadores de direitos, nós 
podemos nos entender também como pessoa de direito, no 
sentido de que podemos estar seguros do cumprimento social 
de algumas de nossas pretensões (Honneth, 2009, p. 179).

Mead atribui ao reconhecimento jurídico a qualidade autêntica 
de membro de um arranjo social, que tem direito a uma proteção 
social para a dignidade humana (Honneth, 2009). Nesse sentido, o 
princípio jurídico deve expressar os interesses universais de todos os 
membros da sociedade, sem excludentes, de modo a não objetivar 

4 Segundo Sass (2004), o termo “outro generalizado” se refere a um elemento de mediação 
entre o indivíduo e a sociedade.
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pretensões, exceções e privilégios; dessa forma, o reconhecimento 
jurídico deve representar seres livres e iguais, uma nova forma de 
reciprocidade em que os indivíduos se reconhecem reciprocamente 
como pessoas individuais e autônomas em suas decisões sobre as 
normas morais (Honneth, 2009).

No que concerne à comunidade de valores, tanto Hegel quanto 
Mead perceberam existir uma terceira forma de reconhecimento 
recíproco que se distinguia do amor e da relação jurídica, ou 
seja, um reconhecimento de estima social (aplica-se a atributos 
particulares que definem o ser humano em suas diferenças pessoais, 
tanto mediadas por propriedades universais dos sujeitos quanto 
socialmente pela intersubjetividade5 vinculante em que se formulam 
os valores e objetivos éticos, constituindo a compreensão cultural de 
uma sociedade) (Honneth, 2009). Os valores que um sujeito tem como 
sociedade são resultantes das contribuições éticas e coletivas postas 
frente à predeterminação dos objetivos sociais e estão vinculados 
diretamente com a sua reputação social, que se refere ao grau de 
reconhecimento social que o indivíduo conquistou, pois, de alguma 
forma, contribuiu com os objetivos da sociedade, definidos de forma 
abstrata (Honneth, 2009).

Honneth (2009, p. 209) utiliza o termo “solidariedade” como 
uma forma de conceito comum para representar a estima social: “[...] 
por solidariedade pode-se entender, numa primeira aproximação, 
uma espécie de relação interativa em que os sujeitos tomam 
interesse reciprocamente por seus modos distintos de vida, já que 
eles se estimam entre si de maneira genérica”. A solidariedade 
social ocorre quando todo membro de uma sociedade possui 
condições de estimar a si próprio; da mesma forma, está relacionada 
à suposição de relações sociais de estima simétrica6 entre sujeitos 
individualizados. Tais relações, assim chamadas solidárias, remetem 
à tolerância para com a particularidade do indivíduo e, também, ao 

5 Intersubjetividade é definida pelo Dicionário Oxford (2015) como comunicação das consciên-
cias individuais, umas com as outras, realizada com base na reciprocidade. 
6 Para Honneth (2009), estimar-se simetricamente significa considerar-se de forma recíproca à 
luz de valores que fazem as capacidades e as propriedades do “outro” serem significativos para 
a práxis comum.
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interesse afetivo por essa particularidade; sendo assim, somente 
a forma de reconhecimento de solidariedade é “isenta de dor”, ou 
seja, não delineada por experimentos de desrespeito (Honneth, 
2009). O Quadro 2 representa a estrutura das relações sociais de 
reconhecimento, segundo o autor.

Quadro 2 - Estrutura das relações sociais de 
reconhecimento

Modos de reco-
nhecimento Dedicação emotiva Respeito cog-

nitivo Estima social

Dimensões da 
personalidade

Natureza carencial 
e afetiva

Imputabilidade 
moral

Capacidades e 
propriedades

Formas de reco-
nhecimento

Relações primárias 
(amor, amizade)

Relações jurídi-
cas (direitos)

Comunidade de 
valores (solidarie-
dade)

Potencial evolutivo - Generalização, 
materialização

Individualização, 
igualização

Autorrelação 
prática

Autoconfiança Autorrespeito Autoestima

Formas de desres-
peito

Maus-tratos e 
violação

Privação de di-
reitos e exclusão

Degradação e 
ofensa

Componentes 
ameaçados da 
personalidade

Integridade física Integridade 
social

“Honra”, dignidade

Fonte: Adaptado de Honneth, 2009.

A diferenciação dos padrões de reconhecimento, expressa no 
Quadro 2, pode remeter às lutas sociais como forma de exigências 
de reconhecimento (uma luta só pode ser chamada “social” quando 
a intenção extrapola o individualismo, tornando-se a base de um 
movimento coletivo) (Honneth, 2009). Bem sabemos que a forma 
de reconhecimento que expressa o amor (forma elementar do 
reconhecimento) não contém características que, por si próprias, 
podem resultar em um conflito social, pois, mesmo que existam 
conflitos no que tange ao equilíbrio intersubjetivo, estes não 
extrapolam o limite da relação primária, de forma a tornar-se um 
interesse coletivo, diferentemente do reconhecimento jurídico e da 
solidariedade, que possuem critérios socialmente padronizados à 
luz de princípios morais que podem ocasionar desrespeito capaz de 
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afetar potencialmente o senso coletivo (Honneth, 2009).

Por fim, Honneth (2009) enfatiza que a autorrealização 
positiva da pessoa evolui com cada forma de reconhecimento. Desse 
modo, fica registrada, no reconhecimento do amor, a possibilidade 
de autoconfiança; no reconhecimento jurídico, a possibilidade de 
autorrespeito; e, no reconhecimento da solidariedade, a experiência 
da autoestima, clarificando a necessidade de interação intersubjetiva 
para o crescimento e conquistas dos seres humanos. 
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CAPÍTULO 7. PERCURSO 
TEÓRICO METODOLÓGICO 

PARA DESENVOLVIMENTO DA 
TEORIA DE APOIO SOCIAL

Para a elaboração de teorias são necessários elementos como: 
conceitos (são considerados blocos básicos de construção para a 
base teórica, pois possuem a tarefa de descrever, explicar ou prever 
fenômenos de interesse); afirmações (são consideradas a espinha 
dorsal da teoria, pois a sustentam a partir da síntese de evidências 
científicas expressas por definições teóricas por meio de atributos 
do conceito); e teoria (são declarações que apresentam uma visão 
sistemática sobre um fenômeno) (Walker; Avant, 2019). Baseado 
nisso, os elementos envolvidos na construção da TMA de Apoio social 
estão exemplificados na figura 7.

Figura 7 - Demonstração derivação dos elementos 
necessários para o desenvolvimento segundo 
Walker e Avant (2019) e os elementos para a 

construção da TMA para o fenômeno de apoio 
social.

Fonte: A autora, 2023.
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Construção do Conceito

Identificação do conceito:
Para melhor compreensão do fenômeno de interesse, é 

recomendada a realização da análise de conceito (Walker; Avant, 
2005), no caso desta teoria, o termo eleito foi “apoio social”. Para esta 
etapa, optamos por utilizar o método proposto por Rodgers (2000), 
descrito em seis etapas, detalhadas no quadro 3. 

Quadro 3 - Relação entre as etapas do método 
de Rodgers (2000) e as etapas percorridas para a 

análise de conceito de apoio social.

Etapas do método de 
análise conceitual de 

Rodgers (2000)

Etapas metodológicas percorridas para a análise de 
conceito de apoio social

1. Identificar o conceito 
e seus termos asso-

ciados

Realizada pesquisa nos DeCS para identificar o termo, 
nos idiomas português, inglês e espanhol (Apoio Social; 
Social Support; Apoyo Social). Como termos associa-
dos, foi identificada uma variação de tipologias de apoio, 
sendo elas: emocional, espiritual e familiar. Optamos 
pelo descritor exato – apoio social –, por compreender 
que é o fenômeno de interesse da pesquisa.

2. Escolher uma forma 
apropriada para coleta 

de dados

Optamos pela revisão integrativa de literatura, con-
forme método de Mendes, Silveira e Galvão (2008). A 
estratégia de busca para a coleta dos dados foi definida 
a partir do entendimento de que apoio social não é um 
fenômeno exclusivo da enfermagem, portanto foram 
selecionados artigos científicos de diferentes áreas 
do saber. Foi utilizado o descritor “apoio social” nos 
idiomas português, inglês e espanhol, na base de dados 
da Biblioteca Virtual da Saúde (BVS), para identificar 
artigos publicados nos último cinco anos, disponibiliza-
dos na íntegra (na base ou em correlatas). Como critério 
de inclusão, o artigo deveria apresentar uma definição 
clara7 do conceito de interesse. O critério de exclusão 
estabelecido foi a presença da definição do conceito de 
interesse simultânea a outro conceito. Dessa forma, foi 
construído o corpus de análise. Os resultados da busca 
encontram-se no capítulo de resultados parciais.

7 Foi considerada definição clara quando o conceito de interesse se encontrava como sujeito da 
oração (Bonamigo; Carvalho; Cubas, 2021).
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Etapas do método de 
análise conceitual de 

Rodgers (2000)

Etapas metodológicas percorridas para a análise de 
conceito de apoio social

3. Identificar atributos, 
antecedentes e conse-
quentes do conceito, 
bem como as varia-

ções interdisciplinares, 
culturais ou temporais 

relacionadas a ele

Em cada artigo analisado, foi identificada a definição do 
conceito de apoio social e, a partir dela, evidenciados 
os fragmentos que representavam os antecedentes, 
consequentes e atributos, organizados em tabela do 
software Numbers. A tradução para o português das 
definições extraídas foi efetuada pela autora principal, 
sem checagem por outra pesquisadora, salvo necessi-
dade expressa ou dúvida. A categorização dos termos 
em antecedentes, atributos e consequentes do conceito 
foi realizada pela autora principal e confirmada por uma 
segunda revisora; os termos em discordância foram de-
batidos no grupo de pesquisa ao qual a autora pertence.

4. Analisar o ciclo evolu-
tivo do conceito

Análise das mudanças temporais relacionadas ao 
conceito. Não foi evidenciada, por meio da pesquisa 
e análise dos artigos, a evolução do conceito na linha 
temporal. 

5. Identificar um caso-
-exemplo para aplicação 

do conceito

Esta etapa foi construída pela pesquisadora principal, 
conferida por uma segunda pesquisadora e poste-
riormente discutida no grupo de pesquisa do qual as 
pesquisadoras fazem parte, tendo como cenário uma 
idosa internada.

6. Identificar hipóteses 
e implicações para o 

desenvolvimento futuro

A partir dos resultados da pesquisa, foram identificas 
lacunas de conhecimento acerca do conceito de apoio 
social, oportunizando o desenvolvimento de estudos 
futuros.

Fonte: A autora, 2023.

Análise de conceito de apoio social:
A busca em literatura realizada, conforme descrito no quadro 

anterior, identificou 5.470 artigos. Após a leitura do título, resumo 
e aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, foram excluídos 
5.206 deles, permanecendo 264 artigos para leitura; destes, 220 não 
apresentavam uma definição clara8 de apoio social. Dessa forma, o 
corpus da pesquisa foi composto por 44 artigos.

Os autores das pesquisas eram oriundos de 44 países, sendo 
31,81% da China, 11,36% do Brasil, 6,81% dos Estados Unidos, 
4,54% do Canadá e da Inglaterra e 2,27% de Porto Rico, Equador, 

8 Entendemos por definição clara quando o conceito de interesse está como sujeito da oração 
(Bonamigo; Carvalho; Cubas; 2021).
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Alemanha, Coreia do Sul, Argentina, Colômbia, México, Peru, Ruanda, 
República da Coreia, Irlanda, Etiópia, Chile, Bélgica, Espanha, 
Malásia, Austrália e África do Sul. O maior número de publicações 
é do ano de 2022 (63,63%), seguido pelos anos de 2019 (18,18%), 
2021 (9,09%) e 2018 (2.27%). A área de concentração das pesquisas, 
majoritariamente, foi a medicina (34,09%), seguida pela enfermagem 
e psicologia (25%), serviço social e economia (4,54%), fisioterapia, 
odontologia e psicoterapia (2,27%).

Por meio da análise de conceito, percebemos que o apoio social 
é um fenômeno de interesse internacional e multiprofissional, sendo 
caracterizado por termos diferentes, os quais são representados a 
partir dos antecedentes, atributos e consequentes relacionados ao 
conceito de apoio social. No quadro 4, encontram-se os antecedentes, 
atributos e consequentes do conceito de apoio social.

Quadro 4 - Termos extraídos das definições do 
conceito de apoio social, categorizados em: 

antecedentes, atributos e consequentes.

Antecedentes Atributos Consequentes
Eventos estres-
sores; vulnerabili-
dade; depressão; 
idoso; gestação 
e puerpério; HIV; 
doenças crôni-
cas.

Assistência física, financeira, 
espiritual, emocional e social; 
ações solidárias/voluntárias; 
subjetivo; percebido; estrutu-
ral; funcional; redes ou grupos 
de apoio (igreja, familiares, 
amigos, vizinhos, profissionais 
da saúde, pessoas significa-
tivas, Estado, comunidade); 
afeto; formal; informal; mídia 
social.

Resultados positivos 
em saúde (bem-es-
tar; promoção da 
saúde; proteção).

Fonte: A autora, 2023.

Na análise das características do conceito, percebemos 
a utilização de suporte social como conceito substituto para apoio 
social; da mesma forma, encontramos relação direta do conceito de 
rede social com o de apoio social.

A análise dos antecedentes do conceito de apoio social permite 
discutir o apoio social desencadeado por: eventos estressores, 
presença de doenças e agravos, período de gestação e puerpério, 
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idade avançada e vulnerabilidade.

Eventos estressores são estímulos ou situações que 
produzem uma resposta de estresse que pode ser configurada por 
sentimentos negativos, como medo e ansiedade (Nascimento, 2019). 
A hospitalização, o processo de morte de um amigo próximo, o 
surgimento de doença e a alteração de hábitos de vida são identificados 
como eventos estressores e, muitas vezes, tais situações requerem 
apoio social para auxiliar no seu enfrentamento (Nascimento, 2019; 
Cordeiro et al., 2020).

Dentre as doenças e agravos antecedentes ao apoio social, a 
depressão é considerada um transtorno mental que acomete cerca 
de 300 milhões de pessoas no mundo, sendo responsável pela 
principal causa de incapacidade de enfrentamento da vida cotidiana 
(Santos, M. et al., 2022). Pessoas que desencadeiam depressão 
e possuem apoio social demonstram maior adesão ao tratamento 
(Zanonato; Costa; Aosani, 2021). Na mesma linha, estudo de Dutra e 
Faria (2023) indicou que o apoio social pode impedir que sentimentos 
negativos evoluam para um quadro depressivo.

Quanto ao apoio social para pessoas com doenças crônicas não 
transmissíveis, diferentes autores apontam a necessidade de suporte 
social e familiar para o auxílio nas tarefas domésticas, na adesão 
ao tratamento e nas atividades físicas e de higiene, considerando 
esse conjunto preditores de apoio social (Borges; Souza; Scorsolini-
Comin, 2020; Carvalho et al., 2020; Yamaji, 2021). Já o apoio social 
para pessoas que convivem com HIV possui impactos positivos no 
momento do diagnóstico, para o enfrentamento da doença e adesão 
ao tratamento (Farias et al., 2020; Souza et al., 2022; Dias et al., 
2020), sendo o enfermeiro reconhecido no estudo de Farias et al. 
(2020) como executor de papel de apoio significativo no momento do 
diagnóstico.

A gestação é antecedente do apoio social pela necessidade 
de adaptação da mulher perante as mudanças físicas, sociais e 
psicológicas, que estão vinculadas à possibilidade de estresse 
ante a nova situação (Oliveira; Silva; Araújo, 2023). A angústia que 
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as mulheres sentem frente às mudanças no período gestacional e 
no pós-parto pode ser motivadora da depressão pós-parto (Dutra; 
Faria, 2023), que representa um transtorno depressivo que ocorre 
no primeiro ano após o parto, prevalecendo em 17,2% das mulheres 
em todo o mundo (Conceição et al., 2023). Estudo de Gonçalves 
e Almeida (2019) comprovou que mulheres, ao passar pelos 
processos de pré-parto, parto e pós-parto, necessitam de apoio 
social da enfermagem para orientar e explicar sobre os sentimentos e 
sensações que poderão vivenciar no momento de transição mulher-
mãe; tal apoio foi evidenciado pela pesquisa como fator de prevenção 
e tratamento da depressão pós-parto, assegurando a vida do 
binômio mãe-filho, evitando o suicídio da mulher, a rejeição ou até ao 
assassinato do recém-nascido. Portanto, o apoio social prestado por 
meio das orientações de enfermagem com relação ao autocuidado 
da mulher no período gestacional favorece a autoestima, podendo 
a baixa autoestima entre gestantes estar associada a estrias, 
celulite, modificações hormonais e físicas, bem como planejamento 
da gravidez, apoio familiar e do parceiro (Dias et al., 2021). Nesse 
quesito, a fragilidade de apoio social materno pode desencadear na 
mãe traços de ansiedade, deixando o bebê mais vulnerável a fatores 
de risco que prejudicam o seu desenvolvimento (Irurita-Ballesteros 
et al., 2019). Enfatizamos, assim, a gestação como um antecedente 
requerente de apoio social para amparar a mulher na sua transição 
de papel de mulher para mãe, evitando maiores prejuízos ao binômio.

A vulnerabilidade como antecedente de apoio social foi 
observada principalmente nos estudos relacionados ao público 
idoso e à maternidade (Palos et al., 2022; Tang et al., 2022; Lu et 
al., 2021; Tavares et al., 2019). Nos idosos, as questões relativas 
aos problemas de saúde, ao abandono familiar, às dificuldades 
financeiras vivenciadas e ao preconceito social sofrido explicam 
sua maior vulnerabilidade às condições socioeconômicas adversas 
(Ribeiro; Abreu; Teixeira, 2023). Outra pesquisa mostrou que 
prevalência de vulnerabilidade social em idosos foi constatada pela 
ausência de cônjuge, baixa escolaridade e baixa renda, com variação 
entre os sexos (56,7% em mulheres, p = 0,01), sem variação em 
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função da idade (p = 0,30) e da cor da pele (p = 0,07), concluindo 
que a vulnerabilidade social em idosas é decorrente da maior 
longevidade, associada à ausência de companheiro, e das históricas 
desvantagens educacionais que culminam em baixa escolaridade e 
dificuldades financeiras, como a menor renda em comparação aos 
homens (Cipriani et al., 2023). Questões de vulnerabilidade também 
são evidenciadas em pesquisas com mulheres HIV, gestantes em 
situação de rua, gestantes com deficiência física e no período de pós-
parto devido a sentimentos de desamparo, insegurança e risco, o que 
resulta em perda de controle emocional dessas mulheres em relação 
aos filhos, principalmente quando não notam o apoio necessário por 
parte da família e do cônjuge (Antunes, 2023; Santos et al., 2023; 
Cabianca, 2023; Silva et al., 2023)

Sendo assim, situações de vulnerabilidade possuem íntima 
ligação com apoio social, uma vez que indivíduos com menor apoio 
social apresentam maior risco de desenvolver resultados negativos 
de saúde (THOITS, 2011). Por sua vez, a presença de apoio social 
fortalece a capacidade de ressignificar mudanças da realidade 
(Lamont et al., 2017) e de moderar situações de eventos estressores, 
doenças crônicas, depressão e HIV (Sousa et al., 2019; Cunha; 
Galvão, 2016; Dambi et al,, 2018; Mohd et al., 2019; Wang et al., 
2022; Jiménez-Hernández et al., 2022).

Ao relacionar o apoio social ao fenômeno da vulnerabilidade, 
verificamos que as condições socioeconômicas levam à 
vulnerabilidade, mas não de forma isolada; as questões relacionadas 
às condições física, ambiental, emocional e psicológica são 
relevantes na identificação da vulnerabilidade como antecedente do 
apoio social. Pudemos observar também que tanto idosos quanto 
gestantes possuem em comum o processo de mudança de vida – 
os idosos no contexto do envelhecimento e as mulheres no contexto 
transacional da maternidade –, sendo tais mudanças percebidas 
como predisponentes ou atenuantes da vulnerabilidade.

Dentre os atributos encontrados, destacamos a assistência 
física, financeira, espiritual, emocional e social, convergindo com 
estudos que descrevem o apoio social como qualquer prestação 
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de assistência ou suporte material e imaterial obtido por meio de 
interação social, que seja reconhecida pelo beneficiário e pelo 
provedor como vantajosa para o bem-estar do beneficiário (Ogbe et 
al., 2020; Scoot; Pitman; Lloyd-Evans, 2020). A assistência física é 
mencionada em estudos que abordam a saúde do idoso, uma vez o 
processo de envelhecimento compromete a cognição e a mobilidade 
física, prejudicando a funcionalidade, a autonomia e a independência 
(Jesus et al., 2022; Lee et al., 2022; Sousa, 2019; Tavares et al., 2019; 
Jiménez-Hernández et al., 2022; Li et al., 2022; Lu et al., 2021). Por sua 
vez, crianças, jovens e adultos com deficiência física, mental, cognitiva 
ou degenerativa demandam apoio social direcionado à assistência 
física, objetivando melhoria na qualidade de vida (Gomes et al., 2020; 
Liu et al., 2022). Diante disso, percebemos que a assistência física 
está relacionada à funcionalidade que afeta a independência, nas 
diferentes faixas etárias, a depender da necessidade. 

O atributo de assistência financeira foi identificado em estudos 
sobre moradores da zona rural, configurando o ambiente como 
fator de vulnerabilidade social (Madrid Miles et al., 2022; Wang, G. 
et al., 2022; Simpson, 2022; Zhao et al., 2022; Palos et al., 2022). 
Condições socioeconômicas, baixa escolaridade e moradia com 
infraestrutura precária, sem água e esgoto, são fatores relacionados 
com maior risco de vulnerabilidade à saúde e social (Canil et al., 
2021; Richter; Gevehr, 2021). Estudo de Diniz et al. (2022) descreveu 
que o trabalhador rural possui diferentes formas de manifestar sua 
vulnerabilidade, sendo elas: negocial, hierárquica, técnica, social, 
psíquica e jurídica, atrelando a elas o modo de contratação autônoma, 
expondo o trabalhador a condições análogas à de escravidão. As 
formas de manifestação de vulnerabilidade observadas no estudo 
citado auxiliaram na identificação da necessidade de apoio social 
para trabalhadores rurais.

Com relação ao atributo de assistência emocional e espiritual 
do apoio social, ele foi discutido em estudos relacionados aos 
fenômenos de depressão, alcoolismo, solidão, baixa autoestima e 
condição psicológica de pessoas enlutadas (Jiménez-Hernández et 
al., 2022; Yang; Wang; Yao, 2022; GUO; Ling, 2022; Thomas et al., 
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2022; Maeng; Kim; Kang, 2022; Arizu et al., 2022; Tang et al., 2022; 
Zhang; Dong, 2022; Umuziga et al., 2022; Cho et al., 2022; Bedaso et 
al., 2021; Scott et al., 2020; Mohd et al., 2019). Os fenômenos descritos 
pelos diferentes autores auxiliaram na identificação do atributo e da 
necessidade de assistência emocional e espiritual, oportunizando o 
apoio social para pessoas que estão vivenciando tais fenômenos.

Ao considerar jovens, adultos e idosos com depressão, 
diferentes estudos correlacionaram o consumo do álcool ao estado 
depressivo (Noronha et al,, 2019; Martins et al., 2021; Carmo et al., 
2020). Resultado de pesquisa associou o consumo muito frequente 
de álcool (seis a sete dias da semana) com a depressão em adultos 
brasileiros de ambos os sexos, revelando que a depressão está 
diretamente relacionada ao estilo de vida e à falta de comportamentos 
saudáveis (Barros et al., 2021). Considerou-se o impacto que o 
alcoolismo tem na família, pois conviver com um dependente de álcool 
gera estresse familiar e social, que leva a um desgaste das relações 
pessoais, afetando psicologicamente o alcoólatra e as pessoas que 
convivem com ele (Silva; Sousa; Carvalho, 2021).

Quanto ao achado da solidão relacionada ao atributo de 
assistência emocional e espiritual, ela está associada à morbidade 
e mortalidade prematura e pode ser definida como uma experiência 
caracterizada pela deficiente rede de relações pessoais, que 
influencia diretamente a saúde e o bem-estar da pessoa (Holwerda 
et al., 2016). Identificamos a presença de estudos sobre solidão, 
principalmente, em jovens e idosos (Santos-Orlandi et al., 2019; 
Barroso; Sousa; Rosendo, 2023). Para os jovens, o risco de solidão 
é mais prevalente na faixa etária entre 17 e 25 anos (Jo Cox 
Commission, 2017), período que compreende a transição da vida 
escolar para a vida universitária. Resultados da pesquisa de Barroso, 
Sousa e Rosendo (2023) mostraram que a solidão estava presente na 
maioria dos estudantes pertencentes à classe socioeconômica baixa, 
que necessitaram morar em outra cidade, vislumbrando um futuro 
melhor por meio da graduação. Já a solidão no idoso está associada 
a sintomas depressivos provenientes de sentimentos vazios e 
emoções negativas que instigam o isolamento social (Oliveira et al., 
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2020). Dessa forma, deve-se estimular a disponibilidade dos idosos 
em manter contatos sociais ofertados por meio de atividades físicas, 
atividades religiosas, atividades intelectuais ou mesmo atividades do 
contexto doméstico e comunitário, pois diminuem o risco da solidão 
e melhoram a autoestima; em contraponto, devem-se evitar as 
atividades contemplativas, uma vez que possuem caráter estático 
desprovido de interação pessoal, podendo desencadear ainda mais o 
sentimento de solidão e o isolamento nos idosos (Ferreira; Casemiro, 
2021). 

A solidão e a depressão relacionadas ao apoio social são 
fatores observados em pessoas enlutadas. O luto é um processo lento 
e doloroso, que ocorre de forma consciente, sendo considerado um 
processo natural na elaboração da perda, com o enlutado passando 
pelas fases de negação, raiva, barganha, depressão e aceitação, 
em um período de um a dois anos, conforme descrevem Massocatto 
e Codinhoto (2020). Nessa situação, o sentimento de solidão 
proveniente do processo de luto é considerado uma ocorrência 
natural e temporária, uma vez que a rotina de antes não existe mais 
e a pessoa enlutada sofre com a perda do seu ente afetivo, sendo 
necessário o apoio de profissionais especializados para auxiliar 
no enfrentamento do momento singular e doloroso vivenciado, 
oferecendo o suporte emocional necessário para promover o bem-
estar psicológico (Ruzza; Cenci; Maio, 2022). Ainda sobre as formas 
de enfrentamento que auxiliam na tratativa do luto, observamos, entre 
as principais fontes de apoio, a espiritualidade e a religião (Turassa 
et al., 2021). 

A espiritualidade e a religiosidade contemplam a dimensão 
espiritual, que está inserida no conceito multidimensional do ser 
humano, conforme estabelecido pela OMS, desde 1998 (WHO, 1998). 
No âmbito da saúde, tem-se utilizado o conceito de espiritualidade 
adensado ao de religiosidade na mesma perspectiva analítica, 
podendo ser definido como a “[...] forma de como o ser humano 
se relaciona com uma dimensão externa a ele, que pode fazer 
referência ou não a instituições e práticas religiosas, recobrindo uma 
série de fenômenos que colocam o ser humano em contato com o 
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transcendente” (Scorsolini-Comin et al., 2020, p. 2). Espiritualidade 
e religiosidade apresentam correlação significantemente positiva 
sobre a taxa de saúde e doença; além da condição patológica, elas 
exercem papel estabilizador e fator influenciador para as relações 
sociais e familiares, gerando efeitos positivos para a saúde física, 
mental e espiritual por meio de rede de apoio social (Thiengo et al., 
2019). Thiengo et al. (2019) concluem que a insegurança e a falta de 
treinamento dos profissionais de saúde com relação a essa temática 
se mostram como obstáculo a ser superado na prática clínica 
assistencial. Ainda, mulheres que tiveram diagnóstico de câncer de 
mama revelaram o quanto a religiosidade, a fé e a espiritualidade 
fizeram parte da rede de apoio social; independentemente da religião 
e crença, esses aspectos foram percebidos por elas como fonte de 
energia e força (Vargas et al., 2020). Diante do exposto, fica claro 
que tanto a assistência emocional quanto a assistência espiritual e 
religiosa são atributos do apoio social, que podem ser utilizados nos 
diversos cenários da prática do cuidar, a fim de fortalecer vínculos e 
oferecer resultados positivos em saúde, contemplando a integralidade 
do ser humano em suas diferentes dimensões.

Para completar as diversas formas de assistência mencionadas 
como atributo do conceito de apoio social, descrevemos a assistência 
social. Para Pizzinato et al. (2018), o apoio social no contexto da 
assistência social permite compreender como as relações que 
os usuários mantêm impactam no enfrentamento e nos efeitos 
estressores de adversidades. A partir da Constituição Federal 
de 1988, a assistência social passou a ser tratada como política 
pública de responsabilidade estatal na sua oferta para todos que 
dela necessitam. Regulamentada pela Lei nº 8.742/1993, intitulada 
Lei Orgânica da Assistência Social (Brasil, 1993), novos conceitos 
em modelos de assistência social passaram a vigorar no Brasil, 
sendo descritos como direito de cidadania, com vistas a garantir o 
atendimento das necessidades básicas dos segmentos populacionais 
vulnerabilizados pela pobreza e pela exclusão social. Com base 
na literatura, o contexto de assistência social firmado por meio 
da Constituição e dessa lei é condizente com uma fonte de apoio 
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social formal, visto que sua garantia é de reponsabilidade do Estado 
(Nepomuceno; Ximenes; 2019).

Observamos que as distintas formas de assistência supracitadas 
podem ocorrer de maneira concomitante ou alternada, a depender da 
necessidade e do contexto vivenciado em determinados momentos 
do ciclo vital, não podendo atribuir grau de importância entre elas.

Já o atributo de ações voluntárias/solidárias foram evidenciadas 
nos artigos que mencionavam o apoio social informal prestado por 
amigos, vizinhos, comunidade e terceiros, quando se tratava da 
identificação de vulnerabilidade (Tang et al., 2022; Jiménez-Hernández 
et al., 2022; Navarro et al., 2020). Para contextualizar, é necessário 
diferenciar as ações voluntárias das solidárias. Para Dias (2001), o 
voluntariado se refere às pessoas que se comprometem de maneira 
gratuita, colocando as suas capacidades e o seu tempo disponível ao 
serviço da sociedade; já a solidariedade é vista como um serviço à 
pessoa humana, sobretudo à pessoa frágil, considerando os valores 
que nela se encontram, destacando essencialmente: a dignidade da 
pessoa humana, partilha, participação, justiça, respeito pelo outro, 
diálogo, paz, unidade, liberdade, igualdade e compromisso solidário. 
O autor conclui que existe uma interdependência entre os termos, uma 
vez que as ações voluntárias e as ações solidárias se complementam, 
ao garantir o respeito e a dignidade da pessoa humana, podendo ser 
manifestações espontâneas, informais e institucionalizadas.

Sendo assim, os atos de solidariedade são percebidos por meio 
de ações voluntárias, que podem ocorrer de forma isolada, individual e 
empresarial. A pandemia de Covid-19 motivou diversas dessas ações, 
como, por exemplo, as chamadas marcas solidárias, que somam 
aos objetivos principais de grandes empresas a promoção de bem-
estar e felicidade coletiva (Rosenthal, 2020), e a economia solidária, 
a qual propõe uma forma de organização autogestionária para a 
produção e trabalho a partir de práticas coletivas, com a finalidade 
de gerar de renda, oferecer melhores condições de trabalho, inclusão 
e desenvolvimento social (Mendes et al., 2021; Molina et al., 2020; 
Trigo et al., 2020). 



65

O aspecto solidário e o trabalho voluntário são observados como 
a base para a construção das Organizações Não Governamentais 
(ONGs) (Brand; Fagherazzi; Secretti, 2023). Algumas ONGs atuam 
em espaço menor, o que faz com que não tenham grande repercussão 
na sociedade civil, pois, devido às parcerias formadas com outras 
fundações sociais, têm papel secundário, porém considerado 
fundamental na relação entre os movimentos sociais e o Estado, 
contribuindo na organização e articulação interna desses movimentos 
(Sudário; Silva, 2023). Verificamos, na literatura científica, o 
desenvolvimento de ações extensionistas ligadas às ONGs, tais 
como: o projeto de extensão COMpaixão, que busca integrar a 
comunidade interna do Instituto Federal do Rio Grande do Sul, 
Campus Bento Gonçalves, com a comunidade externa, fomentando 
atitudes de solidariedade e cuidado ao próximo (Brand; Fagherazzi; 
Secretti, 2023); o projeto  de  extensão  universitária  Heróis  do  
Sorriso, desenvolvido por acadêmicos de Odontologia para crianças 
e adolescentes entre 4 e 15 anos do sertão da Paraíba (Alencar et al., 
2023); o projeto de extensão Ser Mulher, que aborda questões do que 
é ser mulher, questões da violência de gênero e a pobreza menstrual 
em mulheres em situação de vulnerabilidade. Tais inserções do 
âmbito educacional extensionista contribuem para a formação de 
profissionais sensibilizados com a necessidade da comunidade. 
Como complemento das ações de ONGs, pesquisa de Cunha et al. 
(2022) pontuou as ONGs voltadas para pessoas com AIDS, como 
a Rede Nacional de Pessoas Vivendo com HIV/AIDS, que criam 
uma prática de solidariedade para pessoas mais vulneráveis. A partir 
disso, entendemos que é dever do Estado ofertar serviços básicos 
e eficientes para todos sem distinção, porém, quando o Estado não 
oferece as condições necessárias para as populações, surgem as 
atividades voluntárias, com marcos da solidariedade, buscando 
justiça social (Selli e Garrafa, 2006). Nesse sentido, entendemos 
que as ações solidárias/voluntárias vinculadas ao apoio social são 
caracterizadas por atitudes gratuitas, com o propósito de auxílio aos 
mais vulneráveis, prevalecendo a garantia da dignidade humana.

Por sua vez, a subjetividade apontada nos atributos do conceito 
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de apoio social indica que ele deve ser percebido e recebido por meio 
de interações sociais afetivas, resultando em benefícios nas distintas 
dimensões humanas (Jiménez-Hernández et al., 2022; Yang; Wang; 
Yao, 2022; Thomas et al., 2022; Brugnoli et al., 2022; Arizu et al., 
2022; Thomas-Hilarión et al., 2022; Mo et al., 2022; Jiménez-Figueroa; 
Martínez Hernández, 2021). Segundo Wang et al. (2022), o apoio 
social pode ser classificado em diferentes dimensões/magnitude9, 
sendo elas: subjetiva, objetiva e utilização de suporte. 

A magnitude subjetiva refere-se ao suporte experiencial ou 
emocional, relativo ao sentimento individual de ser compreendido 
e respeitado (Wang et al., 2022). Embora o apoio social possa ser 
medido de várias maneiras, como pelos métodos centrados em 
variáveis (Burholt et al., 2018), a percepção individual de apoio social 
é o indicador mais comumente utilizado (Ibarra-Rovillard; Kuiper, 
2011), dada sua facilidade de medição e evidências sobre a predição 
de saúde e bem-estar geral (Berridge et al., 2019; Shensa et al., 
2020). O apoio social percebido é baseado na crença subjetiva da 
disponibilidade e adequação do apoio social, independentemente 
de ser efetivamente fornecido; além disso, a percepção subjetiva 
do apoio é fundamental, pois a pessoa deve sentir que o suporte é 
adequado e satisfatório para suas necessidades individuais (Brugnoli 
et al., 2022). Diversos estudos retratam a influência do apoio social 
percebido sobre a vulnerabilidade e a saúde mental, com ênfase na 
ansiedade e depressão (Santini et al., 2015; Pacheco et al., 2017; 
Berridge et al., 2019; Wang et al., 2022). Nesse sentido, Smith e 
Jones (2021) e Garcia e Rodriguez (2022) afirmam que indivíduos 
que experimentam apoio social adequado tendem a ter melhores 
indicadores de saúde mental, como menor prevalência de transtornos 
mentais e maior resiliência psicológica. 

A magnitude objetiva do apoio social se relaciona ao suporte real 
ou visível, incluindo a assistência material direta e a rede de relações 
sociais (Wang et al., 2022). No campo objetivo, o apoio social pode 

9 Por mais que Wang et al. (2022) utilizem o termo “multidimensional”, para que não ocorra 
conflito de interpretação em relação aos aspectos multidimensionais humanos, utilizaremos o 
sinônimo “magnitude” em substituição ao termo “dimensão”, quando estiver relacionado aos as-
pectos de apoio social.
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ser ofertado por meio de três categorias: a assistência emocional, 
a assistência informativa e o suporte instrumental. A assistência 
emocional está ligada a demonstrações de amor e carinho, estima  
e  valor,  encorajamento  e  simpatia;  a assistência informativa diz 
respeito à provisão de orientações e aconselhamento que podem 
ajudar a pessoa a resolver problemas e vislumbrar possíveis cursos 
de ação que devem adotar;  e o suporte instrumental consiste em 
oferecer ou fornecer assistência comportamental ou material sobre 
tarefas ou problemas práticos (Santos et al., 2021). Já a magnitude 
de utilização de suporte abrange o uso consciente ou inconsciente de 
mecanismos de apoio, sendo uma mescla das magnitudes subjetiva 
e objetiva empregada nas distintas condições de saúde (Wang et al., 
2022).

Os atributos condizentes com o caráter estrutural e funcional 
são descritos a seguir. O apoio social como caráter estrutural possui 
características relacionadas a tamanho, composição e coesão das 
redes sociais de apoio, como, por exemplo, a participação social 
(grau de implicação e participação do sujeito na vida social), a rede 
social (vínculos familiares, de amigos e colegas de trabalho) e a 
integração comunitária (número de relações mantidas pelo sujeito 
em uma comunidade). Já o caráter funcional refere-se à percepção 
do sujeito quanto à disponibilidade e forma de apoio que lhe é 
oferecido, ao mesmo tempo procura entender o que ele representa 
e como influencia a vida dos indivíduos (Pizzinato et al., 2018; 
Bustos; Martínez; Rodriguez, 2019; Dahlan et al., 2019; McDonough 
et al., 2019; Coltro; Paraventi; Vieira; 2020). Os mesmos autores 
estratificam o caráter funcional em três funções: apoio emocional 
(demonstrações afetivas de caráter protetivo e de amortecimento 
frente a situações estressoras), apoio de informações (possibilidade 
de conhecer e se beneficiar de recursos que eram desconhecidos) e 
apoio material (evidenciado pela necessidade e emergência de algum 
tipo de apoio material que podem causar ou intensificar situações de 
vulnerabilidade).

Os atributos referentes às redes ou grupos de apoio, de 
afeto, formais ou informais, possuem relações uns com os outros. 
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Para Simpson (2022), o apoio social está intimamente ligado a uma 
rede apoio, uma vez que ela é estabelecida por meio de laços de 
relacionamentos interpessoais. Nesse sentido, entendemos que as 
redes de apoio social são formadas por uma organização de pessoas 
com vínculos entre si, afetivos ou não, caracterizadas por sistemas 
formais ou informais (Guedes et al., 2020; Yazawa et al., 2023). O 
sistema informal é constituído por familiares, amigos, vizinhos, grupos 
da sociedade civil, organizações comunitárias, instituições religiosas, 
associações, clubes, entre outros (Jiménez-Hernández et al., 2022; 
Navarro et al., 2020). Dentre seus integrantes, destacamos a família. 
A partir de 2004, com a formulação da Política Nacional de Assistência 
Social, visando à construção e regulação do Sistema Único de 
Assistência Social, a família passou a ser entendida não somente por 
vínculos consanguíneos entre seus membros, mas também por laços 
afetivos ou de solidariedade, sendo considerada a principal fonte de 
apoio social (Pizzinato et al., 2018). Tal compreensão corrobora com 
a definição da CIPE® 2019 sobre o termo “Família”, qual seja: “uma 
unidade social ou o todo coletivo composto por pessoas vinculadas 
por consanguinidade, parentesco, relacionamento legal ou emocional, 
com a unidade ou o todo sendo vistos como um sistema, maior do 
que a soma de suas partes” (Garcia, 2020). Sendo assim, podemos 
concluir que família não se restringe aos parentescos consanguíneos, 
mas inclui pessoas significativas com vínculos afetivos. Portanto, a 
família é composta por pessoas significativas que mantêm vínculos 
maiores de afeto entre si, prevalecendo o grau de importância 
emocional dessa rede de apoio, se comparada aos outros integrantes 
da rede informal de menor vínculo afetivo.

O sistema formal caracteriza como obrigação do Estado a 
responsabilidade pela assistência, cuidados e suporte individual e 
coletivo, sendo representado por serviços de saúde e de assistência 
social, escolas, Conselho Tutelar, órgãos do Poder Judiciário, entre 
outros (Pizzinato et al., 2018). Para Minayo et al. (2021), a ideia de 
um Estado Social permite a tradição da democracia, da solidariedade, 
dos direitos civis e sociais. 

Na concepção histórico-filosófica, sendo as redes de apoio 
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provenientes da organização da sociedade e detentoras de um papel 
fundamental na conquista do apoio formal para a garantia de seus 
direitos, podemos dizer que a sociedade é representada pelo povo 
(Honneth, 2009). Nesse sentido, Honneth (2009, p. 43) menciona em 
seu livro uma frase célebre de Aristóteles: “O povo [...] por natureza 
é anterior ao indivíduo; pois, se o indivíduo não é nada de autônomo 
isoladamente, então ele tem de estar, qual todas as partes, em uma 
unidade com o todo”. Para compreender o sentido dessa frase, 
retomamos o significado aristotélico do conceito “povo”. Sabemos que 
Aristóteles foi aluno de Platão, para quem o povo está relacionado 
com a democracia, que surge da reivindicação da grande massa 
populacional devido à privação dos seus direitos; nessa linha de 
pensamento, Aristóteles considera que a democracia se faz quando 
a maioria, representada por homens livres e pobres, são senhores do 
Estado. Desse modo, para Aristóteles e Platão, o povo não significa 
a totalidade da população e, sim, a maioria, ou seja, os menos 
privilegiados socialmente, significado de povo que se manteve em 
vigência por muito tempo em nossa história (Nascimento, 2019). Para 
os filósofos Hegel e Mead, a modificação e evolução moral do povo 
como sociedade resultaram da luta pelo reconhecimento, configurada 
pela busca incessante das pessoas em ampliar seus direitos que lhes 
são intersubjetivamente garantidos, tanto pela sociedade quanto 
pelo Estado, dessa forma, ampliando o grau de autonomia pessoal 
(Honneth, 2009).

No sentido normativo comum, cada Estado deve seguir uma 
linha de organização social. Por exemplo, o modelo anglo-saxão, 
adotado principalmente pela União Europeia, cita que o Estado 
deve restringir-se a assegurar o atendimento das necessidades 
fundamentais de grupos sociais específicos, notadamente dos que 
não são capazes de sobreviver por seus próprios meios; já no âmbito 
brasileiro, a assistência social, posta pelo Conselho Nacional da área, 
aprovou a Resolução nº 109/2009, que definiu e tipificou os serviços 
socioassistenciais, organizados por níveis de complexidade: proteção 
social básica e proteção social especial de média e alta complexidade 
(Minayo et al., 2021).
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Por fim, o atributo de mídia social, como forma de apoio 
social, indicou o uso de recursos tecnológicos para auxiliar no apoio 
emocional e psicológico (Lee et al., 2022; Guo; Ling, 2022). As 
novas tecnologias vêm transformando as formas de comunicação na 
sociedade,  caracterizando o termo “mídia social” como um “novo” 
canal de comunicação da contemporaneidade que permite a troca 
de informações por meio da tecnologia digital (Kusumota et al., 
2022). Estudo internacional sobre a percepção do apoio social do 
paciente com doença crônica mediado por tecnologia concluiu que a 
implementação de intervenção via recursos audiovisuais tecnológicos 
foi significativa para o apoio emocional e psicológico, produzindo 
uma interação positiva efetiva, colocando o uso de tecnologia para 
o cuidado de enfermagem como um pilar importante de percepção 
de apoio emocional (Bustos; Martínez; Rodriguez, 2019). Outras 
pesquisas relacionaram o uso de tecnologia para apoio nos cuidados 
de idosos na pandemia (Soares et al., 2021), a tecnologia como apoio 
emocional para solidão (Kusumota et al., 2022) e como apoio para 
a saúde materna (Rosa et al., 2020; Hundertmarck et al., 2021). No 
entanto, é preciso pontuar a necessidade de estabelecer um ambiente 
regulatório global mais robusto, abrangendo aspectos éticos e 
jurídicos, critérios de validação e protocolos de testes clínicos, bem 
como melhorar a acessibilidade para o uso efetivo de tecnologias em 
saúde (Marengo et al., 2023).

No contexto das mídias sociais, é importante mencionar 
a influência do uso na cognição social. Para Knochenhauer, 
Watanabe e Lin (2021), a cognição social se refere à maneira como 
nós percebemos, processamos e interpretamos as informações 
sociais, o que inclui a detecção das emoções alheias e a forma de 
responder adequadamente a elas. Os mesmos autores afirmam 
que as habilidades cognitivas sociais são cruciais para o sucesso 
da comunicação, bem-estar e saúde mental, permitindo a vida em 
sociedade; no entanto, alertam que o uso em demasia de mídias 
sociais afeta o desenvolvimento, o convívio social e a saúde mental. 
Dessa forma, a mídia social pode ser compreendida como parte do 
ambiente virtual da rede de apoio social, demonstrando efetivo suporte 
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social quando utilizada de forma segura e correta; em contrapartida, 
é necessário cuidado para que o uso excessivo não acarrete efeitos 
inversos aos desejados.

O apoio social tem como finalidade proporcionar resultados 
positivos em saúde caracterizados pelos consequentes de bem-estar, 
promoção da saúde e proteção da pessoa. Os resultados positivos 
em saúde pertinentes ao apoio social estão relacionados, em sua 
maioria, às conclusões das investigações, o que reafirma o caráter de 
consequente do conceito. Revisão realizada por Kamp et al. (2019) 
concluiu que o apoio social tem potencial para melhorar a saúde 
psicológica, configurando-se como efeito amortecedor ao estresse 
de pacientes com doenças intestinais inflamatórias. Ainda, resultados 
positivos foram evidenciados em pacientes com tuberculose, em 
que o apoio social mostrou auxílio para o autocuidado, a melhora 
da qualidade de vida e o bem-estar (Cajachagua Castro et al., 
2022; Chen et al., 2021). Um estudo de corte realizado em Quebec, 
Canadá, descobriu que o apoio social foi associado a uma menor 
taxa de inflamação crônica de baixo grau em amostra considerável de 
crianças e adolescentes, concluindo que o apoio social oferecido na 
primeira infância possui efeito protetor para o desenvolvimento desse 
agravo (Fairbank et al., 2022). 

Destacamos o apoio social como fator de proteção em pessoas 
que sofreram violência de parceiro íntimo, tendo o acesso ao apoio 
social se dado por meio de relacionamento com redes comunitárias e 
profissionais de saúde (OGBE et al., 2020). No contexto de violência 
de parceiro íntimo, Cortes et al. (2020) destacaram que o período 
de pandemia contribuiu para a permanência da mulher em situação 
de violência. Aliás, a violência doméstica foi a violência mais sofrida 
pelas mulheres durante a pandemia, principalmente na Colômbia, no 
Brasil e na Argentina, tendo o maior registro sido constatado no Brasil 
(Barros et al., 2021). O mesmo problema relacionado ao isolamento 
social e ao aumento de violência doméstica no período pandêmico foi 
constatado em idosos (Moraes et al., 2020). Assim, percebemos que a 
manutenção do convívio social fortalece o apoio social e caracteriza-
se como um fator de proteção para violência. Nos adolescentes, 
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revisão de literatura que avaliou os fatores de risco relacionados ao 
suicídio apontou que os ambientes familiar e escolar podem ser vistos 
como fatores de risco ou proteção ao suicídio e destacou como fatores 
principais de proteção o apoio familiar e o apoio social estabelecidos 
por meio de diferentes vínculos (Cardoso; Cecconello, 2019). 
Assim, observamos que o apoio social se configura como um fator 
de proteção, mas pontuamos que o ambiente de convívio influencia 
diretamente como um fator de risco ou de proteção às pessoas que 
possuem características de vulnerabilidade. 

No contexto da saúde e bem-estar, o apoio social foi relatado 
como vantajoso para os idosos (Brito et al., 2019). O bem-estar foi 
apontado por estudos que contemplam diferentes faixas etárias como 
uma forma subjetiva de apoio social, sendo também reconhecido 
como importante para a qualidade de vida dos receptores (Soares; 
Gutierrez; Resende, 2020; Gaspar et al., 2020; Hirschle; Gondim, 
2020). O apoio social contribui amplamente para o bem-estar de 
jovens, criança e idosos, sendo visto como profícuo para a saúde 
mental (Orcasita et al., 2020; Nogueira; Sequeira, 2020; Silva et al., 
2019).

A partir das discussões provenientes dos antecedentes, 
atributos e consequentes, defendemos a elaboração do conceito 
de apoio social, uma vez que foi possível evidenciar nas literaturas 
científicas que o apoio social é motivado por diferentes fatores que 
perpassam eventos estressores, doenças e vulnerabilidades e tem 
a função de prestar assistência mediante distintas redes de apoio, 
compostas por sistemas formais e informais, que têm por objetivo 
proporcionar efeitos positivos em saúde.

A quinta etapa do método seguido sugere a elaboração de um 
estudo de caso, o qual faz parte do Subconjunto de Apoio Social que 
está na parte IV deste livro. 

Como resultado da sexta e última etapa metodológica de 
Rodgers (2000), relacionada às hipóteses e implicações para o 
desenvolvimento de estudos futuros, apontamos a ausência de 
pesquisas que contemplem a família, amigos e profissionais de 
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saúde como fontes de apoio social para pessoas internadas, seja em 
ambiente hospitalar, seja em instituições de longa permanência.

A partir da análise do conceito, apoio social foi definido 
como um suporte multifatorial que fornece assistência para 
as diferentes dimensões humanas (física, social, espiritual e 
emocional), ofertado por distintas redes (formal e informal), 
sendo necessário, para ser reconhecido como tal, que seja 
percebido pela pessoa receptora como importante para gerar 
resultados positivos em saúde.

Derivação teórica e síntese de afirmações do conceito:
Para estruturar a TMA de apoio social, foram derivados os 

princípios, conceitos e proposições da teoria de reconhecimento de 
Axel Honneth, conforme método recomendado por Walker e Avant 
(2019).

Derivação de teoria é um processo de analogia por meio da 
inter-relação de um conjunto de conceitos ou de uma estrutura inteira 
de um campo específico para outro, modificados para refletir o novo 
campo. Essa estratégia pode ser adequada para situações em que 
o trabalho teórico ainda não existe ou está defasado/desatualizado 
(Walker; Avant, 2019). No geral, o uso de derivação pode ser útil 
quando um teórico tem alguma familiaridade com uma área de 
interesse no nível da prática, mas considera que existe uma escassez 
de linguagem para representar o fenômeno na prática ou no discurso 
científico (Walker; Avant, 2019).

Para a derivação da TMA de apoio social, a partir dos 
pressupostos da teoria do reconhecimento de Axel Honnet, foram 
seguidos os passos preconizados por Walker e Avant (2019), a saber:

• Conhecer o nível de desenvolvimento da teoria em seu 
próprio campo de interesse e avaliar a utilidade científica 
de tal desenvolvimento, de modo que o pesquisador esteja 
familiarizado com a literatura sobre o tema de interesse.

• Realizar ampla leitura na enfermagem e em outros campos 
sobre o fenômeno de interesse, de modo a permitir insights 
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para fazer analogias entre os conceitos.

• Eleger a teoria de origem para derivação.

• Identificar o conteúdo e/ou estrutura da teoria de origem a 
ser usado (qualquer escolha relacionada ao que deve ser 
usado cabe ao teórico).

• Redefinir o novo conceito, afirmação e/ou estrutura da 
teoria de origem nos termos do fenômeno de interesse.

Com relação às afirmações do conceito, no contexto da 
criação de teoria, uma afirmação ocorre de duas formas: afirmações 
relacionais e afirmações não relacionais – aquelas declaram um 
relacionamento entre dois ou mais conceitos, enquanto estas podem 
ser uma declaração de existência do conceito ou uma definição, seja 
ela teórica ou operacional (Walker; Avant, 2019).

A síntese de afirmações possibilita as evidências científicas, 
por meio de pesquisas quantitativas, qualitativas ou baseadas na 
literatura. Para sua operacionalização, existem duas estratégias: (i) 
passagem lógica da evidência para a inferência, em que a fonte da 
evidência são estudos quantitativos e/ou qualitativos; (ii) generalização 
de inferências específicas para inferências mais abstratas, que são 
extraídas de fontes como guidelines, manuais, protocolos ou diretrizes 
práticas (Walker; Avant, 2019).

Nesta obra, optamos pela estratégia de síntese das afirmações 
a partir das evidências na literatura, extraídas de pesquisas obtidas 
por meio de revisão integrativa de literatura. A preferência por essa 
estratégia se deveu à síntese de afirmações geradas na revisão de 
literatura, que, embora onerosa em relação ao tempo, se mostrou 
favorável, na medida em que as afirmações não se limitaram aos 
resultados de único estudo (Walker; Avant, 2019).

Identificação das afirmações não relacionais com o conceito de 
apoio social

A identificação e seleção das afirmativas não relacionais 
se deu a partir da análise dos atributos do conceito, bem como da 
compreensão dos seus antecedentes e consequentes, procurando 
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estabelecer as relações entre os conceitos de apoio social e a teoria 
de reconhecimento de Axel Honneth.

A revisão de literatura permitiu evidenciar a amplitude e a 
abrangência dos fatores que definem o conceito de apoio social. Ao 
realizar uma analogia com a teoria de Honneth, identificamos que 
os atributos do conceito possuíam correlação com as definições dos 
conceitos de reconhecimento de relações primárias, reconhecimento 
jurídico e reconhecimento solidário, os quais auxiliam a descrever, 
explicar e predizer o fenômeno de apoio social. Dessa forma, 
elaboramos a modelagem da derivação dos conceitos para 
desenvolvimento da TMA, conforme demonstra a figura 8.

Figura 9 - Modelo de derivação da teoria do 
reconhecimento de Axel Honneth por passagem 

lógica da evidência para inferência para construção 
da TMA de apoio social.

Fonte: A autora, 2023.

Acreditamos que a especificação de diferentes categorias para 
apoio social a partir da derivação com os tipos de reconhecimento 
descritos por Honneth (2009) facilita o entendimento e a identificação 
dos fatores envolvidos no contexto social. Dessa forma, foi necessário 
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elaborar definições operacionais10 para: apoio social de relações 
primárias, apoio social jurídico e apoio social solidário.

Considerando as explanações feitas anteriormente, o quadro 
5 contempla as definições dos tipos de reconhecimento da teoria de 
Honneth (2009), os atributos do conceito de apoio social e a construção 
da definição operacional de apoio social de relações primárias, apoio 
social jurídico e apoio social solidário.

Quadro 5 - Definições operacionais das três categorias 
de apoio social construídas a partir da relação com 
as definições dos tipos de reconhecimentos de Axel 

Honneth e com os atributos do conceito de apoio social 
evidenciados na literatura.

Definição de 
Honneth (2009) Atributos Definição operacional

Reconhecimen-
to de relações 

primárias

Assistência física, finan-
ceira, espiritual, emo-
cional e social; ações 
solidárias/voluntárias; 
subjetivo; percebido; 
estrutural; funcional; 
redes ou grupos de 

apoio (igreja, familia-
res, amigos, vizinhos, 

profissionais da saúde, 
pessoas significativas, 
Estado, comunidade); 
afeto; formal; informal; 

mídia social.

Apoio social das rela-
ções primárias

Sucedem em 
ligações emotivas 
intensas entre 
poucas pessoas 
(relação entre 
dois parceiros, re-
lação de amizade 
e relação entre 
pais e filhos); pos-
sui conexão com 
simpatia e atra-
ção; e necessita 
ter reciprocidade.

São relacionamentos 
interpessoais reconhe-
cidos pela pessoa como 
parte estruturante do seu 
ambiente familiar e emo-
cional, em que os inte-
grantes possuem vínculos 
intensos e recíprocos, 
conscientes de afeto, pro-
teção e assistência frente 
às diferentes situações de 
vida.

Reconhecimento 
jurídico Apoio social jurídico

Expressa os 
interesses uni-
versais de todos 
os membros da 
sociedade, sem 
excludentes, 
de modo a não 
objetivar preten-
sões, exceções e 
privilégios.

São relações formais 
de interesse universal, 
disponíveis aos cidadãos, 
que garantem o direito de 
proteção e assistência de 
forma universal. 

10 Definição operacional é considerada uma descrição clara de um fenômeno, com o objetivo de 
atribuir um significado para comunicar e avaliar o fenômeno em questão (Correia; Duran, 2017).
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Definição de 
Honneth (2009) Atributos Definição operacional

Reconhecimento 
de comunidade 
de valores ou 

solidário
Apoio social solidário

Primeira aproxi-
mação, relação 
interativa entre os 
sujeitos que pos-
suem interesses 
por seus modos 
distintos de vida e 
demonstram es-
timas entre si de 
maneira genérica.

São relacionamentos inte-
rativos informais, motiva-
dos por interesse comum 
e por estima, de forma 
voluntária e conscien-
te, tendo como objetivo 
fornecer auxílio a uma 
pessoa ou comunidade 
para enfrentar ou melhorar 
a situação atual.

Fonte: A autora, 2023.

Para construir a definição operacional de apoio social de 
relações primárias, utilizamos a analogia dos seguintes termos 
da definição de reconhecimento de relações primárias: ligações 
emotivas intensas, relação de amizade, relação entre pais e filhos e 
reciprocidade, com os seguintes termos do atributo de apoio social: 
assistência emocional, rede de apoio, família, pessoas significativas e 
proteção. Honneth (2009) aborda o amor não no sentido romantizado 
da palavra, mas, sim, considerando-o uma relação primária, uma 
vez que consiste em ligações emotivas fortes entre poucas pessoas. 
Sendo assim, nesta TMA, o conceito de relações primárias abrange 
o contexto de família, por entendermos que ela é composta por 
pessoas significativas que possuem vínculos intensos e recíprocos, 
conscientes de afeto e proteção. 

Família é a unidade social mais antiga do ser humano, 
precedendo as organizações políticas ou civis. A palavra é derivada 
do termo latino famulus, que significa “escravo doméstico” (Vilasboas, 
2020). Ao longo dos anos, o conceito de família vem sofrendo 
reformulações por influências socioculturais: primeiramente, a 
família era sustentada pelo paradigma do biologismo, em que a 
filiação era exclusivamente determinada pela origem biológica, 



78

sendo caracterizada pelo tradicional e conservador modelo familiar, 
patriarcalista, matrimonializado, heterossexual, monogâmico e 
hierarquizado; posteriormente, o conceito foi desbiologizado, 
majorando as condutas de cooperação, atenção, amor, relação 
socioafetiva, fazendo surgir uma configuração familiar em que o 
afeto e o diálogo superam a condição de consanguinidade (Rosas, 
2019). Na terminologia judicial, o conceito de família é baseado no 
princípio da proteção e garantia de direitos; independentemente de 
seus constituintes, trata-se de uma unidade de cuidado, afeto e apoio 
mútuo (Shiavon, 2020).

Vilasboas (2020) conceitua diferentes tipos de família. A família 
matrimonial é o clássico núcleo familiar, calcado na união de duas 
pessoas a partir do casamento, porém com a possibilidade do divórcio 
e a corresponsabilidade na criação dos filhos; tal união deixou de ser 
insolúvel, resultando em novos agrupamentos familiares. A família 
homoafetiva é a união de pessoas do mesmo sexo, sendo atual 
cenário de debates religiosos e culturais. A família monoparental 
é aquela formada entre qualquer um de seus genitores e seus 
descendentes. A família anaparental é a convivência mútua entre 
parentes (não sendo pais/filhos) ou mesmo  de não parentes, sob 
o mesmo teto, com o propósito comum de constituir uma instituição 
familiar. A família pluriparental é reconstruída ou recomposta por 
laços amorosos, constituída por frutos de relações pretéritas; este 
modelo é comprovado pelo vínculo afetivo entre os membros. A 
família paralela é aquela proveniente de dois relacionamentos 
concomitantes e a família eudemonista é o modelo atual que 
proporciona a visão moderna de família, caracterizando-se pelo  
afeto, consideração e respeito, independentemente de existir ou não 
vínculo biológico, buscando a realização plena de seus membros. 
Diante da plasticidade da composição familiar a partir das mudanças 
paradigmáticas, para considerar família, é primordial ter como foco a 
afetividade das relações pessoais, e não apenas a consanguinidade, 
que anteriormente era decisiva para essa definição.

O ato afetivo não compreende apenas o sentimento moral 
fundado na entrega de carinho e na manifestação de ternura 
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isoladamente, mas um conjunto de ações centradas na adequada 
manifestação de atenção, sobreditas na projeção de amor (Jabur, 
2019). O estabelecimento e a manutenção de vínculo afetivo familiar 
possuem caráter protetivo (Ramos, 2019), constatando-se que uma 
boa funcionalidade familiar garante o bem-estar, apoio social e proteção 
(Janhaque et al., 2023). As pessoas que fazem parte da rede social 
significativa, consideradas família, colaboram de forma expressiva 
para a construção da personalidade do sujeito e para modular seu 
modo de relacionamento (Leonidas; Santos, 2020). Siqueira e Lima 
(2020) citam como dever constitucional e legal o reconhecimento 
jurídico de obrigação mútua entre os membros da família e destacam 
que a função social da família, pautada na afetividade da relação pai/
mãe e filho, otimiza o desenvolvimento saudável dos filhos e, logo, 
de adulto consciente de seus direitos e deveres. Posto isso, a família 
é considerada parte primária e estruturante de relacionamentos que 
mantêm vínculos afetivos recíprocos. 

O conjunto das constatações apresentadas sustentam a 
definição operacional construída para apoio social de relações 
primárias, que são relacionamentos interpessoais reconhecidos pela 
pessoa como parte estruturante do seu ambiente familiar e emocional, 
em que os integrantes possuem vínculos intensos e recíprocos, 
conscientes de afeto, proteção e assistência frente às diferentes 
situações de vida.

Para construir a definição operacional de apoio social 
jurídico, foi utilizada a analogia dos seguintes termos da definição 
de reconhecimento jurídico de Honneth (2009): interesses universais 
e membros da sociedade, com os seguintes termos do atributo de 
apoio social: assistência financeira, social, formal e Estado. Para 
discorrer sobre o tema, iniciamos pelo significado dicionarizado 
das palavras “sociedade” e “cidadão”. Sociedade é descrita como 
“grupo de indivíduos que vivem em comunidade”, enquanto cidadão 
é considerado o “indivíduo que, como membro de um Estado, usufrui 
de direitos civis e políticos por este garantidos e desempenha os 
deveres que, nesta condição, lhe são atribuídos” (Oxford, 2015). Já 
o Estado é formado por um conjunto de instituições responsáveis 
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pelo atendimento das demandas dos cidadãos em diferentes áreas, 
como saúde, educação, segurança, dentre outras (Cirino; Sousa 
Júnior; Santos, 2023). Tais demandas são oferecidas pelo Estado sob 
forma de assistência financeira e social, que, por esse motivo, possui 
caráter de apoio social formal, conforme conceituado no início desta 
discussão. 

No contexto filosófico, Honneth (2009) descreve modos 
de desrespeito que motivaram a luta pelos diferentes tipos de 
reconhecimento, incluindo o desrespeito pessoal, atribuído à forma 
de exclusão dos direitos sociais. Para ele, direito é considerado a 
pretensão do indivíduo, cuja satisfação social se legitima como 
membro de igual valor em uma coletividade; complementa seu 
raciocínio enfatizando que a denegação de pretensões jurídicas 
socialmente vigentes significa, para o indivíduo, uma forma de lesão 
na expectativa intersubjetiva de ser reconhecido como sujeito capaz 
de formar um juízo moral. 

Nesse sentido, a Constituição Federal Brasileira, no capítulo 2, 
descreve os direitos sociais do cidadão; mais especificamente, no art. 
6º, afirma: “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o 
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados” (Brasil, 1988). Em parágrafo único do mesmo 
capítulo constitucional, aborda os direitos dos cidadãos em situação 
de vulnerabilidade: 

Parágrafo único: Todo brasileiro em situação de vulnerabilidade 
social terá direito a uma renda básica familiar, garantida pelo poder 
público em programa permanente de transferência de renda, cujas 
normas e requisitos de acesso serão determinados em lei, observada 
a legislação fiscal e orçamentária (Brasil, 1988).

No âmbito dos direitos, faz-se necessário mencionar a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, firmada pela Organização 
das Nações Unidas, em 10 de dezembro de 1948. Os arts. II e III da 
declaração deixam claro que todo ser humano tem direito à vida, à 
liberdade e à segurança pessoal, podendo gozar deles sem distinção 
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de qualquer espécie, seja ela de raça, cor, sexo, idioma, religião, 
opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, 
riqueza, nascimento ou qualquer outra condição (ONU, 2000). 

Os direitos traçados nas linhas da Constituição e da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos remetem à garantia da dignidade 
humana, considerada um fator sine qua non à noção jurídica, uma 
vez que concentra numa unidade significativa todas as razões do 
valor da pessoa para o direito (Frada, 2020). Dessa forma, clarifica-se 
o entendimento e justifica-se o conceito operacional construído para 
apoio social jurídico, que são relações formais de interesse universal, 
disponíveis aos cidadãos, que garantem o direito de proteção e 
assistência de forma universal.

Para construir a definição operacional de apoio social 
solidário, foi utilizada a analogia dos seguintes termos da definição 
de reconhecimento solidária de Honneth (2009): solidário, relação 
interativa e estima, com os seguintes termos do atributo de apoio 
social: solidário/voluntário e percebido. A palavra “solidariedade” 
tem afinidade semântica com os termos: humanidade, cooperação, 
fraternidade, humanismo, entre outros (Porreca, 2021). Segundo 
Honneth (2009), ela está ligada ao pressuposto de relações de 
estima entre os sujeitos individualizados, sendo, assim, a única forma 
de relação social em que a concorrência individual por estima social 
assume uma forma isenta de dor. Nesse contexto, a solidariedade é 
considerada uma dádiva social, sem espera de retribuição equivalente 
(Porreca, 2021). 

A solidariedade percorreu diversos caminhos ao longo dos 
séculos, desde sua concepção pré-moderna da palavra “fraternité” 
(fruto do termo político, que remetia ao significado de responsabilidade 
altruísta, igualdade e irmandade, adotado na Revolução Francesa), 
permeando a Revolução dos Trabalhadores de 1848 (quando se 
passou a adotar o significado de “solidus” como “o próximo e o 
seguro”) até chegar ao século XIX, quando, no campo da sociologia, 
a solidariedade, ou as chamadas ações solidárias, assumiu uma 
categorização e normatização sociais como resposta às realidades 
decorrentes da sociedade industrial. Destarte, a solidariedade é vista 
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como um dever moral de responsabilidade individual, privativa das 
relações sociais (Leal; França Filho, 2020). Dias (2001), ao discutir 
o tema da solidariedade na orientação sociológica, defende que ela 
não deve ser vista como uma esmola, pois ser solidário é “sentir o 
outro” e reconhecer que a pessoa tem direito ao serviço que lhe é 
proporcionado.

Para Honneth (2009), a solidariedade seria responsável por 
promover estima social, na medida em que todo membro de uma 
sociedade se coloca em condições de estimar a si próprio, assumindo 
um caráter de relação social de estima simétrica, uma vez que as 
diferentes formas de estima são consideradas importantes para 
a práxis comum. A estima social é pertencente às características 
particulares de cada indivíduo, traçando as suas diferenças pessoais 
e capacidades concretas (Vincenzi, 2016). Tais afirmações vêm ao 
encontro do significado da palavra “estima”, a saber: admiração e 
respeito que se sente por alguém, advindos do reconhecimento de 
seu valor moral, profissional etc. (Oxford, 2015). Então, podemos 
dizer que a estima social advém do reconhecimento de seus próprios 
valores pessoais e profissionais, frente à admiração e respeito para 
com o outro. Observamos consenso entre diferentes autores de que 
a solidariedade está vinculada com relações sociais que se baseiam 
em estima e na responsabilidade individual e coletiva. Sendo assim, 
o apoio oferecido por meio da solidariedade é uma forma de perceber 
que a garantia da dignidade humana é um direito de todos e uma 
responsabilidade social.

Identificação das afirmações relacionais entre os conceitos de 
apoio social

As afirmações relacionais do conceito de apoio social 
emergiram da correlação entre as evidências encontradas nas bases 
científicas e na base teórica de Honneth e, a partir delas, foram 
realizadas inferências para o fenômeno. Nessa lógica, elaboramos 
representações de relacionamento de afirmações e agrupamento 
para cada conceito eleito, conforme demonstram as figuras 9 a 12.
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Figura 9 - Representação das afirmações 
relacionais entre apoio social e os conceitos da 

teoria.

Fonte: A autora, 2023.
Legenda: os conceitos escritos em vermelho representam os conceitos 
elaborados para a TMA de Apoio social. As setas tracejadas demonstram as 
relações diretas ao apoio social, as quais possuem ancoragem na Teoria de 
Honneth (2009).

Na figura 9, estão expressas a associação e as relações das 
afirmações para o fenômeno de apoio social; dessa forma, podemos 
inferir que:

• Apoio social é um conceito multifatorial.

• Fatores emocionais, jurídicos e solidários interferem 
diretamente no apoio social.

• Os fatores emocionais são estabelecidos por ligações 
afetivas entre pessoas significativas; os fatores jurídicos 
são expressos por meio de relações formais de interesses 
universais; e os fatores solidários são desencadeados 
por sentimentos de estima construídos a partir de 
relacionamentos interativos e solidários.
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• Nesta TMA, o fator emocional é caracterizado por apoio 
social de relações primárias; o fator jurídico é caracterizado 
por apoio social jurídico; e o fator solidário é caracterizado 
como apoio social solidário.

• O apoio social é prestado por meio de redes de apoio 
formais e informais.

• As redes de apoio têm por objetivo oferecer apoio social 
por meio de assistência física, social, financeira, espiritual 
e/ou emocional.

• Para que o apoio seja reconhecido pelo receptor, ele 
deve ser percebido, mesmo que subjetivamente, como 
fonte estrutural e funcional, tendo como finalidade gerar 
resultados positivos em saúde.

Tendo como base as evidências descritas anteriormente, a 
partir da relação entre as afirmações do conceito, pontua-se que o 
apoio social é um fenômeno multifatorial, organizado em redes, com 
o objetivo de prestar assistência física, social, financeira, espiritual e 
emocional, a fim de proporcionar benefícios de saúde, bem-estar e 
proteção. Rocha, Galeli e Antoni (2019), ao contextualizar as redes de 
apoio social, afirmam que o conceito remete ao conjunto de pessoas 
com as quais há interação de forma regular, composto por sistemas 
significativos de uma pessoa e não restritos à família, mas a todos os 
vínculos interpessoais presentes em sua vida. Os mesmos autores 
citam diversos estudos que comprovam a efetividade das redes de 
apoio para a proteção e promoção de saúde em mulheres vítimas 
de agressão; nesse sentido, evidenciam que mulheres em situação 
de violência, que possuíam rede social considerada pequena ou 
moderada, tinham de três a cinco vezes mais risco de desenvolver 
um quadro de depressão, quando comparadas com mulheres 
em situação semelhante, porém com redes de apoio maiores. 
Acrescentam-se estudos que comprovam os efeitos das redes de 
apoio para a promoção da saúde e bem-estar e como fator protetivo 
para diferentes contextos, a citar: envelhecimento, saúde mental, 
trabalhadores da saúde, uso de álcool e drogas, condições maternas, 
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nutrição, estilo de vida saudável e saúde da criança e adolescente 
(Silva et al., 2019; Sila et al., 2022; Evangelista et al., 2020; Guerrero-
Alcedo; Sánchez-Ângulo; López-Guerra, 2020; Piola et al., 2020).

Figura 10 - Representação das afirmações 
relacionais para apoio social de relações primárias.

Fonte: A autora, 2023.

Na figura 10, estão expressas a associação e as relações das 
afirmações para o fenômeno de apoio social de relações primárias; 
dessa forma, podemos inferir que:

• Apoio social de relações primárias são estabelecidas por 
meio da interação afetiva e emocional entre os diferentes 
componentes que estruturam as redes de apoio familiar.

• As redes de apoio familiar são compostas por diferentes 
indivíduos ou grupos, sendo eles: parceiros íntimos, 
amigos próximos, familiares (consanguíneos) e pessoas 
significativas.

• As redes de apoio familiar possuem relações afetivas 
mútuas, confiáveis, que estimulam a sensação de 
pertencimento, segurança e proteção, sendo percebidas/
reconhecidas como parte estruturante do seu ambiente de 
convívio.
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Figura 11 - Representação das afirmações 
relacionais para apoio social jurídico.

Fonte: A autora, 2023.

Na Figura 11, estão expressas a associação e as relações das 
afirmações para o fenômeno de apoio social jurídico; dessa forma, 
podemos inferir que:

• Apoio social jurídico é considerado um suporte formal de 
obrigação do Estado e direito do cidadão.

• Como direitos dos cidadãos, compreendemos a proteção 
da saúde e social, assistência financeira e social com 
vistas à promoção da saúde.

Figura 12 - Representação das afirmações 
relacionais para apoio social solidário.

Fonte: A autora, 2023.

Na figura 12, estão expressas a associação e as relações das 
afirmações para o fenômeno de apoio social solidário; dessa forma, 
podemos inferir que:

• Apoio social solidário é caracterizado por uma ação 
solidária e voluntária, expresso por interesse comum e de 
estima e estabelecido por relacionamentos informais, de 
caráter subjetivo.

• O apoio social solidário tem como objetivo fornecer auxílio 
para enfrentar ou melhorar a situação atual de vida de uma 
pessoa.



87

• O auxílio do apoio social solidário é fornecido por grupos 
de crenças comuns (organizações religiosas ou não 
religiosas), vizinhos, profissionais de saúde, comunidade 
e mídia social.

A relação das afirmações de apoio social de relações primá-
rias mostra o estabelecimento de uma rede de apoio sustentada pela 
interação afetiva e emocional entre os membros, sendo considerada 
estruturante do seu ambiente de convívio. Tendo em vista a afirmativa 
de que as redes de apoio familiar são compostas por diferentes indi-
víduos ou grupos, sendo eles: parceiros íntimos, amigos próximos, 
familiares (consanguíneos) e pessoas significativas, Cardoso et al. 
(2019) mostram que existem diferentes vínculos entre os integrantes 
da rede de apoio familiar. A palavra “vínculo” é polissêmica; em uma 
das definições, é descrita como laço que liga afetiva ou moralmente 
duas ou mais pessoas (Oxford, 2015). A relação de vínculos entre 
os integrantes da rede familiar é considerada dinâmica e mutante, 
a depender do momento de vida da pessoa (Rocha; Galeli; Antoni, 
2019), sendo riscos relacionados aos vínculos familiares evidencia-
dos no processo de institucionalização de idosos, pois pode ocorrer o 
afastamento entre os integrantes da família e o idoso (Rohde; Areosa, 
2020). Ainda, a manutenção do vínculo afetivo se revela importante 
para o funcionamento familiar, para o enfrentamento de doenças e 
para o desenvolvimento neonatal e infantil (Checa; Mendoza; Andi-
na, 2019; Figueiredo; Barros; Andrade, 2020; Iral; Córdoba; Gómez, 
2019; Sousa Santos; Cordeiro, 2023).

A enfermagem deve utilizar ferramentas que auxiliem na 
avaliação dos vínculos da estrutura familiar, a fim de proporcionar 
registros sistematizados e nortear a atenção para o cuidado da 
família, promovendo aproximação dos profissionais de saúde, 
principalmente do enfermeiro, para identificar as dificuldades e 
conflitos familiares e realizar um planejamento do cuidado às pessoas 
e famílias (Cardoso et al., 2019). Como exemplo dessas ferramentas, 
podemos citar a construção de Ecomapas e sua aplicabilidade na 
consulta de enfermagem (Cardoso et al., 2019; Santos et al., 2019; 
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Cedro et al., 2022; Sá et al., 2023). O Ecomapa busca identificar 
a realidade do vínculo familiar com o meio onde a pessoa vive, 
permitindo a compreensão de como ocorre a relação com as 
pessoas que compõem um mesmo grupo familiar, bem como seus 
aspectos biopsicossocial e cultural (Santos et al., 2019). A partir da 
sua elaboração, é possível identificar fatores de vulnerabilidade e de 
proteção, sendo considerado um instrumento útil para implementar 
IEs assertivas para a pessoa e a família (Sá et al., 2023; Cedro et 
al., 2022). Desse modo, constatamos que é necessário ir além da 
identificação das pessoas que compõem a rede de apoio familiar, pois 
ficou evidente que, para delinear ações de enfermagem assertivas no 
contexto familiar, é preciso compreender o vínculo afetivo e emocional 
existente entre seus componentes.

Já a relação das afirmações de apoio social de relação 
jurídica indicou a garantia dos direitos do cidadão para a promoção 
da saúde, assistência financeira e social e proteção da saúde e 
social. Diversas são as normativas governamentais brasileiras para 
formalizar tais direitos, dentre elas: a Constituição Federal de 1988, 
lei fundamental do país que estabelece os princípios e diretrizes 
gerais da seguridade social no Brasil, abordando a previdência social, 
a saúde e a assistência social, entre outros temas relacionados à 
seguridade social; a Lei nº 8.212/1991, que trata da organização 
da seguridade social, estabelecendo as contribuições sociais, as 
alíquotas, os benefícios previdenciários, entre outras questões; 
a Lei nº 8.213/1991, chamada Lei de Benefícios da Previdência 
Social, a qual determina os critérios e as regras para a concessão de 
benefícios previdenciários, como aposentadorias, auxílios, pensões 
e salário-maternidade; a Lei nº 8.742/1993, conhecida como Lei 
Orgânica da Assistência Social, que dispõe sobre a organização e o 
funcionamento da assistência social no Brasil, incluindo o benefício 
de prestação continuada; a Lei nº 9.656/1998, que regula o setor de 
planos e seguros privados de assistência à saúde, estabelecendo 
direitos e obrigações dos usuários e das operadoras de planos de 
saúde; a Lei nº 10.741/2003, que se refere ao Estatuto do Idoso, 
estabelecendo direitos e garantias às pessoas idosas, incluindo 
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benefícios e políticas específicas de assistência social e saúde; a Lei 
nº 8.069/1990, alterada pela Lei nº 14.344/2022, que discorre sobre o 
Estatuto da Criança e do Adolescente e, na última atualização, criou 
estratégias para prevenção e enfrentamento da violência doméstica 
e familiar contra a criança e o adolescente, considerando os termos 
do §8º do art. 226 e o §4º do art. 227 da Constituição Federal, bem 
como as disposições específicas previstas em tratados, convenções 
e acordos internacionais relacionados ao governo brasileiro. Além 
das leis, existem decretos, portarias, normas complementares e 
regulamentares e órgãos de apoio e fiscalização, como os Conselhos 
Tutelares, Juizados Especiais, Centros  de  Referência  da Assistência 
Social e Centros de Referência Especializados em Assistência Social, 
a fim de garantir os aspectos da seguridade social no Brasil.

O reconhecimento e entendimento do cidadão sobre as leis e 
normas que o protegem são, muitas vezes, limitados, sendo a própria 
linguagem jurídica indicada como obstáculo do direito fundamental 
de acesso à justiça (SANTOS, 2023; COSTA, 2023). O direito civil 
do cidadão no Brasil está descrito, principalmente, no Código Civil 
Brasileiro, promulgado em 2002, no formato da Lei nº 10.406/2002, 
que estabelece as normas que regem questões como contratos, 
responsabilidade civil, direitos de propriedade, família, sucessões, 
obrigações, entre outros assuntos relacionados ao direito civil. Arsego 
(2023) defende a inserção da educação sobre os direitos do cidadão 
já no Ensino Fundamental, pois entende que a falta de conhecimento 
sobre direitos, deveres e poderes como cidadão compromete o 
conceito de cidadania; já o aprendizado de questões jurídicas básicas 
pode ser especialmente útil para capacitar as pessoas a se tornar 
cidadãos ativos, melhorando as condições pessoais e da nação. 
Acreditamos que os profissionais da saúde, em especial, os da 
enfermagem, podem auxiliar o cidadão na busca pelos seus direitos, 
uma vez que identificam situações de vulnerabilidade e realizam 
encaminhamento para serviços especializados, oportunizando a 
saúde, o bem-estar e a proteção.



90

Por fim, a relação das afirmações de apoio social solidário 
apontou para a necessidade de fornecer auxílio por meio de 
diferentes relacionamentos informais, com a finalidade de enfrentar e/
ou melhorar a situação atual da pessoa assistida. Enfatizamos nessa 
discussão o profissional da enfermagem como um agente importante 
da rede de apoio social solidário, bem como a repercussão das suas 
ações para o auxílio para o enfrentamento e/ou melhora da saúde 
do ser humano, direcionadas aos que se encontram em estado de 
vulnerabilidade social.

Na enfermagem, a solidariedade é vista em pesquisas que 
abordam programa de enfermagem solidária, práticas de enfermagem 
com mulheres marcadas pelo uso do crack, economia solidária 
e escuta solidária como apoio emocional a cuidadores de idosos 
(Laurindo, 2022; Portela; Rocha; Vasconcelos, 2021; Nunes et al., 
2020). Duarte, Junqueira e Giuliani (2019) enfatizam a importância do 
profissional de enfermagem no contexto da saúde primária, como parte 
essencial da rede entre as instituições de saúde e segurança pública 
para a prevenção e o enfrentamento da violência contra a mulher. No 
contexto de apoio familiar, Cardoso et al. (2019) consideram que os 
profissionais de enfermagem atuam no fortalecimento dos vínculos, 
na medida em que identificam a natureza dos relacionamentos da 
família, oportunizando a valorização das redes de apoio e as ações de 
melhoria do ambiente de cuidado do paciente e do cuidador, de forma 
a propiciar um cuidado compartilhado em rede. Os mesmos autores 
afirmam que a enfermagem atua de forma ativa para que esses 
vínculos sejam mantidos e, ao mesmo tempo, consegue acioná-los 
quando necessário. Ainda, Vargas et al. (2020) contextualizam o apoio 
da equipe de saúde, com destaque para a equipe de enfermagem 
e médica, como necessário para a recuperação e enfrentamento 
de doenças, apoio para adesão, motivação e persistência no 
tratamento, fortalecimento da esperança e da fé, promovendo e 
potencializando a qualidade de vida e o bem-estar das pessoas. 
Para Nascimento (2019), a rede quanto o apoio social configuram-
se como instrumentos otimizadores da assistência de enfermagem, 
com vistas à melhoria da qualidade da assistência à pessoa e família, 
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promovendo segurança, conforto e bem-estar. Perante os achados, 
podemos afirmar que a enfermagem possui atuação nas diferentes 
redes de apoio, desempenhando um papel essencial na detecção, 
manejo e proteção de efeitos negativos em saúde, ao mesmo tempo 
que auxilia a transpor situações de vulnerabilidade física, emocional 
e social.



92

CAPÍTULO 8. TEORIA DE MÉDIO 
ALCANCE DE APOIO SOCIAL

Nesta TMA, o apoio social é representado por diferentes 
categorias (relações primárias, jurídico e solidário) que estão 
inseridas no ambiente da pessoa; cada categoria apresenta-se 
de forma independente e inter-relacionada, formando uma rede 
representada por um sistema aberto de relacionamentos, com o 
objetivo de oferecer saúde, bem-estar e proteção (Figura 13).

Figura 13 - Estrutura conceitual da TMA para apoio 
social.

Fonte: A autora (2023).
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Pressupostos e Proposições da Teoria de 
Médio Alcance para Apoio Social

Para auxiliar no entendimento e aplicação da TMA para 
apoio social, optamos por elaborar pressupostos e proposições 
para o modelo teórico. Segundo Fawcett (2005), pressupostos são 
declarações aceitas como verdadeiras sem necessidade de provas, 
pois não podem ser testadas empiricamente; já as proposições são 
descrições que estabelecem relação entre os conceitos dentro de 
uma teoria, possibilitando uma variedade de hipóteses a ser testadas 
empiricamente.

Pressupostos teóricos de apoio social
a) O apoio social é representado por uma estrutura aberta 
de relacionamentos que formam uma rede de apoio, 
dependente dos distintos momentos da vida humana. Segundo 
Honneth (2009, p. 155) as relações das variadas formas de 
reconhecimento é um processo dinâmico dos propósitos sociais 
que pretendem normatizar estruturalmente o reconhecimento 
recíproco.

b) Nesta teoria, a rede de apoio é composta por redes de 
relacionamentos interpessoais familiares, relacionamentos 
formais estabelecidos com o Estado para a garantia dos direitos 
do cidadão e relacionamentos informais de ações voluntárias, 
nomeadas pelas categorias “apoio social de relações primárias”, 
“apoio social jurídico” e “apoio social solidário”, que possuem 
o objetivo de oferecer saúde, bem-estar e proteção à pessoa. 
Tais formas de apoio social estão ancoradas nas formas de 
reconhecimento de Honneth (2009) necessárias para a vida 
social e o desenvolvimento moral.

c) A TMA para apoio social tem como finalidade descrever 
e explicar as relações entre os tipos de apoio social que 
circundam a pessoa, bem como representar a rede de apoio 
existente no ambiente de convívio da pessoa.
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d) Por pessoa, compreendemos um ser único, com suas 
dimensões e valores humanos, e um ser coletivo, como 
parte do ambiente em que se relaciona, sendo considerado 
parte única de um todo coletivo. Portanto, nesta TMA, 
consideramos pessoa como modo singular, família e 
coletividade humana.
e) Por ambiente, compreendemos o contexto em que 
a pessoa está ou vive (seja ele físico, virtual, social ou 
familiar), o qual interfere diretamente na sua saúde.
f) Por saúde, compreendemos o equilíbrio entre bem-
estar físico, emocional, social e/ou espiritual, sofrendo 
influência da relação direta entre pessoa, ambiente e 
relacionamentos interpessoais.
g) A enfermagem é uma ciência que direciona suas ações 
nas diferentes redes de apoio, a depender da necessidade 
multidimensional humana prioritária, a fim de promover a 
saúde, o bem-estar e a segurança da pessoa.

Proposições da TMA para apoio social
a) Fatores solidários são ações solidárias e voluntárias que 
constituem o apoio social Solidário e que faz parte da rede de 
apoio social.

b) Fatores emocionais estão relacionados com afeto existente 
entre pessoas significativas consideradas integrantes da 
família e que constituem o apoio social de Relações primárias.

c) Fatores jurídicos são caracterizados por relações formais e 
direitos universais que constituem o apoio social Jurídico.

d) A rede de apoio (formal e informal) é caracterizada por 
assistência física, social, financeira, espiritual e emocional que 
têm como objetivo conquistar resultados positivos em saúde.

e) O relacionamento interpessoal (existente entre os integrantes 
das distintas formas de apoio social) adequado pode facilitar o 
acionamento dos diferentes tipos de apoio social.
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f) O ambiente e os relacionamentos interpessoais interferem na 
proteção, saúde e bem-estar da pessoa.

g) Pessoas desprovidas de rede de apoio possuem maior 
probabilidade de estar em situação de vulnerabilidade.



PARTE IV

APLICAÇÃO PRÁTICA: 
SUBCONJUNTO DE APOIO 

SOCIAL 
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CAPÍTULO 9. CONSTRUÇÃO DO 
SUBCONJUNTO

A construção de DEs, REs e IEs foi orientada pelo método 
brasileiro proposto por Nóbrega et al. (2015). O subconjunto 
desenvolvido teve como foco o fenômeno de enfermagem “apoio 
social” e o modelo teórico que organizou o subconjunto foi a TMA para 
apoio social, derivada da teoria de reconhecimento de Axel Honneth.

A construção do subconjunto seguiu pré-requisitos e quatro 
etapas do método brasileiro. A etapa 1 foi a identificação dos 
termos de relevância, que se deu a partir da revisão de literatura 
sobre apoio social; a etapa 2 foi o mapeamento cruzado entre os 
termos identificados na análise de conceito e da CIPE®; a etapa 3 
foi a construção de DEs, REs e IEs, em que foi atendida a norma 
ISO 18104/2014; e a etapa 4 estruturou o subconjunto construído, 
norteado pela TMA para apoio social.

Etapa 1: Identificação de termos relevantes para apoio social

Para a identificação de termos relevantes, foi realizada uma 
busca literária a partir de publicações científicas acerca do fenômeno 
de enfermagem “apoio social”. A amostra foi composta por artigos 
de periódicos indexados em bases de dados nos idiomas português, 
inglês e espanhol. As palavras-chave para busca foram definidas 
por meio de consulta com bibliotecária da PUCPR, o que permitiu 
contemplar termos exatos e sinônimos, bem como estabelecer 
critérios para busca booleana. Ainda, a seleção dos artigos nas bases 
de dados obedeceu aos seguintes critérios de inclusão: publicação 
entre 2018 e 2022; título ou resumo sobre apoio social; artigos na 
íntegra e nos idiomas português, inglês e espanhol. 

Os artigos selecionados foram convertidos em Word® e passaram 
por um processo de retirada de seções com baixo potencial de termos 
relevantes (título, autores, informação sobre autores, resumos, notas 
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de rodapé, metodologia, referência e agradecimentos). Em seguida, 
foram agrupados em único documento, convertido em Portable 
Document Format, constituindo o corpus desta etapa do método.  

A extração dos termos do corpus ocorreu de maneira 
automatizada, por meio da ferramenta Poronto (Zahra; Carvalho; 
Malucelli, 2013). Após o processamento, o resultado foi organizado em 
arquivo do Excel®, contendo conceitos simples (formados por apenas 
um termo) e compostos (formados por mais de um termo, ligados ou 
não por conjunção). Posteriormente, os termos foram classificados 
em: substantivos, verbos, adjetivos e advérbios, tendo passado por 
um processo de normalização de flexões de gênero (masculino, 
sempre que possível e adequado), número e grau dos substantivos e 
adjetivos, bem como flexões verbais (infinitivo), gerando ao final uma 
lista de termos relevantes extraídos da literatura.

Etapa 2: Mapeamento cruzado entre os termos identificados na 
literatura e os termos da CIPE®

Os termos identificados na etapa anterior foram comparados 
aos conceitos primitivos da CIPE® 2019/2020. Para mapeá-los, a lista 
de termos relevantes foi submetida a um processo de cruzamento com 
os termos da CIPE® 2019/2020, por meio da ferramenta computacional 
MappICNP (Ronnau et al., 2019), a partir das regras: (i) mapeamento 
direto – encontro exato do termo; (ii) lemmatization – busca da unidade 
léxica ideal que representa um conjunto de termos; (iii) stemming – 
redução dos termos ao seu radical; (iv) sinônimos ortográficos, por 
meio do dicionário Dicio (disponível em: https://www.dicio.com.br); 
(v) termo abrangente – com significado maior que o do termo-fonte; 
(vi) termo restrito – requer complemento para proporcionar sentido 
específico. Os termos não mapeados foram analisados manualmente 
pela pesquisadora, utilizando a escala de equivalência da norma ISO/
TR 12300:2016 (ABNT, 2016; Torres et al., 2020). O resultado desta 
etapa foi organizado em arquivo, denominado “Banco de termos 
constantes e não constantes na CIPE®”.

Todos os termos mapeados pelo MappICNP foram analisados 
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e elencados à luz da teoria desenvolvida, considerando a clientela 
eleita das pessoas hospitalizadas em situação de vulnerabilidade.

Etapa 3: Construção de enunciados de diagnósticos/resultados 
e intervenções de enfermagem

Foram construídos pela pesquisadora os enunciados de DEs, 
REs e IEs para apoio social de pessoas hospitalizadas em situação 
de vulnerabilidade, a partir das seguintes bases empíricas: arquivo 
“Banco de termos constantes e não constantes na CIPE®”; norma 
ISO 18104:2022; e modelo de sete eixos da CIPE® 2019/2020. 
Para estabelecimento das intervenções, foi realizada busca não 
sistemática das melhores evidências de cuidado para o fenômeno 
estudado, organizadas considerando uma ordem de raciocínio 
clínico das intervenções mais específicas para as mais amplas 
(exemplo: primeiras intervenções com verbos como identificar, obter; 
intervenções subsequentes com verbos como solicitar, encaminhar).

Nesta pesquisa, os DEs elaborados foram mapeados com a 
NANDA-I (2021-2023) e a SNOMED-CT (disponível em: https://www.
icn.ch/how-we-do-it/projects/ehealth-icnptm), segundo a ISO/TR 
12300:2016. Para que o DE fosse considerado equivalente com a 
NANDA-I e a SNOMED-CT, foi utilizado o grau de cardinalidade um 
para um (1:1) e, posteriormente, foi aplicada a escala de avaliação e 
grau de equivalência, conforme sugere a norma ISO/TR 12300:2016, 
explanada no parágrafo anterior.

Não foi realizada a validação de conteúdo dos enunciados de 
DEs/REs e IEs, em virtude da temporalidade acadêmica do doutorado.  

Etapa 4: Estruturação do subconjunto terminológico da CIPE®

O subconjunto foi estruturado de acordo com o método brasileiro 
para desenvolvimento de subconjuntos terminológicos da CIPE®, a 
partir dos seguintes componentes (Nóbrega et al., 2015): mensagem 
aos leitores; importância do subconjunto para a enfermagem; modelo 
teórico da estruturação do subconjunto; enunciados de DEs/REs e 
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IEs, dispostos conforme o modelo teórico do estudo; e referências.

A disposição dos enunciados de acordo com o modelo teórico 
ocorreu a partir da classificação dos DEs, REs e IEs, a saber: apoio 
social de relações primárias (relacionado ao amor, à amizade e aos 
relacionamentos familiares), apoio social jurídico (relacionado aos 
direitos do cidadão) e apoio social solidário (relacionado às relações 
não obrigatórias).
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CAPÍTULO 10. SUBCONJUNTO 
DE APOIO SOCIAL PARA 

PESSOAS HOSPITALIZADAS 
EM SITUAÇÃO DE 

VULNERABILIDADE NORTEADA 
PELA TMA DE APOIO SOCIAL

MENSAGEM AOS LEITORES
Caro leitor, apresento o subconjunto terminológico da CIPE® 

de Apoio social para pessoas hospitalizadas em situação de 
vulnerabilidade, com a finalidade de ampliar o olhar dos enfermeiros 
na busca dos problemas de enfermagem dos contextos sociais, 
fazendo com que os cuidados de enfermagem não se limitem aos 
aspectos físicos da pessoa hospitalizada.

O subconjunto está norteado pela Teoria de médio alcance de 
enfermagem para Apoio social (BASTOS, 2023) que divide o Apoio 
social em três categorias: Apoio social de relações primárias, 
Apoio social jurídico e Apoio social solidário. Sendo assim, 
foram dispostos nas categorias um total de: 25 diagnósticos (DE), 
51 resultados (RE) e 157 intervenções de enfermagem (IE). Os DE 
descritos no subconjunto contém termos equivalentes mapeados com 
a NANDA-I e a SNOMED-CT.

Após a lista dos enunciados de diagnósticos, resultados 
e intervenções, exponho um estudo de caso para exemplificar a 
aplicação prática do subconjunto e da teoria.

Espero que tanto o subconjunto como a teoria norteadora 
apresentada possam proporcionar uma assistência mais próxima 
da integralidade da pessoa hospitalizada, diminuindo a situação de 
vulnerabilidade e proporcionando maior qualidade e segurança nos 
cuidados prestados.
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IMPORTÂNCIA PARA A ENFERMAGEM
A Enfermagem, na busca pelo reconhecimento enquanto 

profissão, uniu esforços para a construção de um vocabulário próprio 
e universal que representasse os fenômenos da sua prática clínica, 
tal vocabulário universal resultou na Classificação Internacional das 
Práticas de Enfermagem (CIPE®). Ao perceber a complexidade da 
classificação e a diversidade de aplicação, o Conselho Internacional 
de Enfermeiros (CIE) passou a incentivar o desenvolvimento de 
subconjuntos terminológicos da CIPE®, que são conjuntos de DE, 
RE e IE elaborados a partir de um suporte teórico de enfermagem 
(Carvalho; Cubas; Nóbrega, 2017).

Nesta perspectiva, vislumbrou-se o objetivo de elaborar um 
subconjunto para Apoio Social Pessoas hospitalizadas em situação 
de vulnerabilidade, uma vez que necessitam de redes de apoio social 
para seu reestabelecimento e manutenção da saúde.

O enfermeiro, ao evidenciar as necessidades sociais das 
pessoas hospitalizadas, consegue nomeá-las por meio dos 
diagnósticos e resultados de enfermagem, consequentemente, 
implementar intervenções para melhorá-las e/ou saná-las. Vale 
ressaltar que o conceito de Apoio social é definido pela CIPE® 
como um fenômeno, mas não oferece clareza para compreensão e 
identificação do fenômeno.

Deste modo buscou-se aprofundar a investigação sobre 
Apoio social, identificando atributos do conceito e analisando-os a 
partir da Teoria do Reconhecimento de Axel Honneth (2009). Assim, 
definiu-se que suporte multifatorial que fornece assistência para as 
diferentes dimensões humanas (física, social, espiritual e emocional), 
ofertada por diferentes redes (formal e informal), sendo que para 
ser reconhecido como apoio é necessário que seja percebido pela 
pessoa receptora como importante para gerar resultados positivos 
em saúde. Para melhor operacionalização do conceito na prática 
assistencial, o fenômeno de Apoio social foi categorizado e definido 
de três categorias, sendo elas:
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• Apoio social de relações primárias: São relacionamentos 
interpessoais reconhecido pela pessoa como parte 
estruturante do seu ambiente familiar e emocional, em que 
os integrantes possuem vínculos intensos e recíprocos, 
conscientes de afeto, proteção e assistência frente às 
diferentes situações de vida.

• Apoio social jurídico: São relações formais de interesse 
universal, disponíveis aos cidadãos, que garantem o direito 
de proteção e assistência de forma universal.

• Apoio social solidário: São relacionamentos interativos 
informal, motivado por interesse comum e por estima, em 
que de forma voluntária e consciente, tem como objetivo 
fornecer auxílio a uma pessoa ou comunidade para 
enfrentar ou melhorar a situação atual.

Considera-se que a pessoa em situação de vulnerabilidade 
necessita de uma rede de apoio que auxilie na manutenção e 
reestabelecimento do(s) tipo(s) de Apoio social. A figura abaixo, 
representa os diferentes tipos de Apoio social que circundam o 
ambiente da pessoa, onde cada tipo de Apoio social se apresenta de 
forma independente e interrelacionada, formando uma rede de apoio 
representada por um sistema aberto de relações interpessoais que 
buscam oferecer e/ou fortalecer a saúde, o bem-estar e a proteção à 
pessoa, família e/ou coletividade humana.

Figura 14 - Estrutura conceitual da teoria de médio 
alcance para Apoio Social.

Fonte: A autora (2023).
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CONJUNTO DOS ENUNCIADOS DE DES, RES E IES ORGANIZADOS SEGUNDO AS CATEGORIAS DA 
TMA PARA APOIO SOCIAL

Apoio social  
de 
RELAÇÕES 
PRIMÁRIAS

São relacionamentos  interpessoais reconhecidos pela pessoa como parte estruturante do seu ambiente familiar e 
emocional, em que os integrantes possuem vínculos intensos e recíprocos, conscientes de afeto, proteção e assistên-
cia frente às diferentes situações de vida.

DE CIPE® RE CIPE® Equivalência dos DEs IE
DE/RE   
10022473

Falta de apoio 
familiar 

Apoio familiar, Po-
sitivo (10045702)  
Apoio familiar, 
Eficaz J(10014956)   

Não evidenciada equi-
valência na NANDA-I.
Lack of family support      
(704489009- SNOME-
D-CT)

- Oportunizar visitas de diferentes membros da 
família.
- Incluir familiares nos processos decisórios em 
relação ao estado de saúde.
- Promover uma relação de confiança entre os 
familiares.               
- Incentivar o entendimento dos valores de cada 
integrante da família, sem julgamentos.   
- Promover Apoio familiar (CIPE®-10036078).                                                                                  
- Encaminhar para terapia familiar.                                                                   

DE/RE  
(10022456)    

Atitude Fami-
liar, Conflitu-
osa

Atitude Fami-
liar, Melhorada 
J(10026692)                                   
Atitude Fa-
miliar, Eficaz         
J(10014956) 

Não evidenciada equi-
valência na NANDA-I 
Family conflict 
(81935006 -SNOME-
D-CT)
               

- Mediar conflitos (NANDA, NIC, NOC; 2013).                                        
- Orientar a escuta ativa durante as discussões 
familiares.                                          
- Promover a integridade familiar (NANDA, NIC, 
NOC; 2013).
- Encaminhar para terapia familiar.                                                                   
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F (10035894) 
J  (10012938)

Capacidade 
da família para 
participar no 
planejamento 
do cuidado, 
Prejudicado

Capacidade 
da família para 
participar no 
planejamento do 
cuidado, Melhora-
do J(10026692)   
Capacidade da 
família para parti-
cipar no planeja-
mento do cuidado, 
Eficaz J(10014956)

Não evidenciada equi-
valência na NANDA-I 
Não evidenciada equi-
valência na SNOMED 
CT

- Ensinar a família sobre a importância do planeja-
mento dos cuidados.
- Esclarecer para os familiares os tipos de 
cuidados existentes necessários para o re-
estabelecimento e manutenção da saúde.                                                                            
- Incentivar a família a participar dos processos 
decisórios com relação ao planejamento dos 
cuidados.                                                                

DE/RE  
(10012702)

Ato de Co-
municação 
Familiar, Preju-
dicado

Comunicação 
familiar, Melho-
rado J(10026692)                             
Comunicação 
familiar, Eficaz 
(10036050)

Não evidenciada equi-
valência na NANDA-I 
Não evidenciada equi-
valência na SNOMED 
CT

- Promover comunicação familiar, Eficaz (CIPE®-
10036066).     
- Intermediar a comunicação da família.           
- Orientar a escuta ativa durante as discussões 
familiares.                            
- Incentivar o entendimento dos valores de 
cada integrante da família, sem julgamentos.                                                                                         
- Promover apoio familiar (CIPE®-10036078).                                       
- Encaminhar para terapia familiar.

DE/RE           
(10034789)

Enfrentamento 
familiar, Preju-
dicado

Enfrentamento 
familiar, Melho-
rado J(10026692)                        
Enfrentamento 
Familiar, Eficaz (10
034770)                                           

Enfrentamento fami-
liar comprometido 
(00074- NANDA-I)     
Ineffective family co-
ping (409030003- SNO-
MED CT)

- Obter dados sobre enfrentamento familiar 
(CIPE®-10026600).  
- Avaliar o contexto familiar. 
- Incentivar a interação entre familiares.    
- Incentivar a família a participar dos processos 
decisórios com relacionados ao processo saúde e 
doença.
- Promover apoio familiar (CIPE®-10036078).                                          
- Monitorar enfrentamento familiar, Prejudicado 
(CIPE®-10032068).                    
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F (10007651)    
J (10010519)

Papel familiar, 
Interrompido

Papel fami-
liar, Iniciado                         
J(10018764)                                
Papel familiar, 
Melhorado J(
10026692)                                     
Papel fami-
liar, Eficaz            
J(10014956)

Processos familia-
res interrompidos 
(00060- NANDA-
-I)                          Não 
evidenciada equivalên-
cia na SNOMED-CT     

- Promover apoio familiar (CIPE®-10036078).                                       
- Oportunizar a aproximação familiar por meio de 
visitas.
- Promover a interação familiar.  
- Promover a comunicação entre os familiares.
- Intermediar a comunicação da família.
- Incentivar o entendimento dos valores de cada 
integrante da família, sem julgamentos.                                                                                         

F(10023680)      
J (10012938)

Apoio familiar, 
Prejudicado

Apoio familiar, Po-
sitivo (10045702)

Não evidenciada equi-
valência na NANDA-I 
Não evidenciada equi-
valência na SNOMED 
CT     

- Promover apoio familiar (CIPE®-10036078).
- Incentivar a comunicação familiar efetiva.   
- Incentivar a família a participar dos processos 
decisórios com relação ao planejamento dos 
cuidados.                                            
- Auxiliar o paciente no reconhecimento do apoio 
ofertado.
- Explicar ao paciente sobre opções de apoio 
familiar oferecido.                    

DE/RE  
(10042293)

Vítima de 
Violência 
de Parceiro 
Íntimo 

Risco de Ser Ví-
tima de Violência 
de Parceiro Íntimo 
(10042303)
Risco de Ser Víti-
ma de Violência de 
Parceiro Íntimo, 
Ausente.

Não evidenciada equi-
valência na NANDA-I
Victim of intimate part-
ner abuse (706893006- 
SNOMED-CT)

- Acolher a vítima.
- Coletar dados sobre a violência.
- Apoiar vítima de violência de par-
ceiro íntimo (CIPE®-10052007).                                                                                                                                
                  - Terapia para violência de parceiro 
íntimo (CIPE®-10044963). 
- Encaminhar para serviço de autoajuda (CIPE®- 
10038787).     
- Encaminhar para serviço jurídico (CIPE®-
10026404).                
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F (10030878)  
J (10046624

Presença da 
Necessidade 
de cuidado11

Necessidade de 
cuidado, Nível 
Esperado J(1000
7343)                                       
Capaz de Exe-
cutar o Cuidado 
(10025655)

Não evidenciada equi-
valência na NANDA-I                                       
Não evidenciada 
equivalência na SNO-
MED-CT

- Obter dados sobre necessidades (CIPE®-
10033368).                                            - Priorizar 
os cuidados conforme a necessidade do cuidado.
- Envolver o paciente e a família no planejamento 
de seus cuidados.
- Orientar familiares sobre a necessidade dos 
cuidados prioritários. 
- Identificar o grau de dependência da pessoa.
- Facilitar capacidade para comunicar necessida-
des (CIPE®-10038196).                                                                                                                
- Auxiliar no autocuidado (CIPE®-10035763).   
- Ensinar o autocuidado para o familiar. 
- Incentivar o autocuidado à pessoa conforme 
suas limitações.
- Avaliar resposta psicossocial da família ao plano 
de cuidado. 
- Avaliar a necessidade de cuidados multiprofis-
sionais. 

Apoio social                                                               
JURÍDICO

São relações formais de interesse universal, disponíveis aos cidadãos, que garantem o direito de proteção e assistên-
cia de forma universal.

DE CIPE® RE CIPE® Equivalência dos DEs IE

F(10041029)   
J (10012938)

Atitude em 
relação ao 
cuidado 
domiciliário, 
Prejudicado

Atitude em relação 
ao cuidado domi-
ciliário, Melhora-
da J(10026692)   
Atitude em relação 
ao cuidado do-
miciliário, Eficaz 
J(10014956)         

Não evidenciada equi-
valência na NANDA-I
Não evidenciada equi-
valência na SNOME-
D-CT

- Realizar planejamento de cuidados domiciliares.
- Orientar sobre os cuidados necessários no am-
biente domiciliar.
- Incentivar  a família a participar dos cuidados.    
- Solicitar visita do serviço social.    
- Encaminhar para serviço jurídico (CIPE®-
10026404).

11 DE presente também na categoria “apoio social solidário”.
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F (10031210)  
J (10012938)

Condição 
de emprego, 
Prejudicado

Condição de em-
prego, Melhorada           
J(10026692)  
Serviço de empre-
go, Eficaz   
F(10006783), J(100
14956)                           

Não evidenciada equi-
valência na NANDA-I                                                                   
Não evidenciada 
equivalência na SNO-
MED-CT

- Identificar as habilidade de trabalho da pessoa.                                       
- Encorajar as potencialidades de trabalho da 
pessoa.
- Orientar a pessoa a procurar cursos para desen-
volver habilidades para emprego.
- Solicitar apoio ao serviço social.                                                          

F (10018410)  
J (10012938)

Condição 
social, Prejudi-
cada

Condição so-
cial, Melhorada                         
J(10026692)                                   
Condição social, 
Nível Esperado 
J(10007343)

Não evidenciada equi-
valência na NANDA-I                                                                   
Não evidenciada 
equivalência na SNO-
MED-CT

- Obter dados sobre condição social (CIPE®-
10030752).
- Identificar a rede de apoio da pessoa.
- Estimular a procura de apoio social nas redes 
existentes. 
- Orientar quanto a seguridade social disponível 
pelo governo.
- Solicitar investigação do serviço social.

F (10024821)  
J (10012938)

Acesso a 
Tratamento, 
Prejudicado

Acesso a Trata-
mento, Melhora-
do J(10026692)                                         
Acesso a Trata-
mento, Normal 
J(10013295)

Não evidenciada equi-
valência na NANDA-I                                                                   
Não evidenciada 
equivalência na SNO-
MED-CT

- Orientar a pessoa sobre os recursos disponíveis 
pelo governo.
- Orientar a procura do auxílio disponível na rede 
de atenção primária.
- Orientar a família a buscar recursos dis-
poníveis de acordo com a sua rede familiar.                                                    
- Solicitar apoio ao serviço social.                   
- Encaminhar para serviço jurídico (CIPE®- 
10026404).
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F (10011320) 
J (10000420)

Nível de po-
breza, Real

Nível de pobre-
za, Melhorado 
J(10026692)                                           
Risco de Nível 
de Pobreza                            
J(10015007)

Não evidenciada equi-
valência na NANDA-I                                                                   
Não evidenciada equi-
valência na SNOMED 
CT

- Evidenciar as principais necessidades da pes-
soa.
- Informar os recursos disponíveis para a necessi-
dade evidenciada.                                                                      
- Identificar a rede de apoio da pessoa.
- Incentivar a busca de auxílio da rede de apoio 
existente na comunidade.
- Orientar a buscar auxílio do governo disponível.
- Solicitar apoio ao serviço social.

DE/RE 
(10029759)

Problema de 
continuidade 
do cuidado

Continuidade do 
cuidado, Melho-
rado J(10026692)                                            
Risco de Continui-
dade do cuidado 
J(10015007)

Não evidenciada equi-
valência na NANDA-I                                                                   
Problem with continui-
ty of care (704303006- 
SNOMED-CT) 

- Investigar as causas do problema de continuida-
de do cuidado.
- Identificar a rede de apoio da pessoa.
- Orientar sobre a importância da necessidade da 
continuidade dos cuidados.
- Orientar sobre os cuidados necessários para a 
continuidade do tratamento.
- Orientar familiares sobre a necessidade do 
cuidado.
- Observar o interesse da pessoa e dos familiares 
na continuidade dos cuidados.
- Orientar os recursos disponíveis na atenção 
primária.
- Orientar sobre os recur-
sos disponíveis pelo governo.                                                                            
- Solicitar apoio ao serviço social.                   
- Encaminhar para serviço jurídico (CIPE®- 
10026404).
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DE/RE 
(10022753)

Falta de Apoio 
social12

Apoio Social, 
Melhorado 
J(10026692)
Apoio social, Efi-
caz (10045794)

Não evidenciada equi-
valência na NANDA-I                                       
Inadequate social 
support      (425022003 
SNOMED-CT)

- Identificar a causa da falta de apoio social.
- Investigar a rede social da pessoa.
- Obter dados sobre apoio social (CIPE®- 
10024298)
- Explicar a importância de manter uma rede social 
ativa.
- Promover apoio social (CIPE®-10024464).                                                            
- Prover (proporcionar, fornecer) apoio social 
(CIPE®-10027046).
- Orientar a pessoa sobre os recursos disponíveis 
pelo governo.
- Solicitar apoio do serviço social.
- Encaminhar para serviço jurídico (CIPE®- 
10026404).

F (10044389) Vítima de 
negligência

Risco de Ser Víti-
ma de Negligência 
(10044452)
Negligência, Dimi-
nuída.
Negligência, 
Ausente.

Não evidenciada equi-
valência na NANDA-I                                       
Não evidenciada equi-
valência na SNOME-
D-CT

- Obter dados da negligência. 
- Realizar escuta ativa.
- Oferecer apoio emocional.  
- Oferecer apoio psicológico.                                                                                           
- Identificar a rede de apoio social.
- Avaliar autocuidado. 
- Solicitar apoio ao serviço social.
- Encaminhar para serviço jurídico (CIPE®-
10026404).  

12 DE presente também na categoria “apoio social solidário”.
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Apoio social                                                                 
SOLIDÁRIO

São relacionamentos interativos informais, motivados por interesse comum e por estima, de forma voluntária e 
consciente, tendo como objetivo fornecer auxílio a uma pessoa ou comunidade para enfrentar ou melhorar a situação 
atual.

DE CIPE®  RE CIPE® Equivalência dos DEs IE
F (10027005)  
J (10012938)

Papel de Apoio 
Emocional, 
Prejudicado

Papel de Apoio 
emocional, Melho-
rado  J(10026692)                              
Papel de Apoio 
emocional, Eficaz  
J(10014956)

Não evidenciada equi-
valência na NANDA-I                                                                   
Não evidenciada 
equivalência na SNO-
MED-CT

- Incentivar a pessoa a falar sobre suas emoções.                           
- Incentivar a pessoa a falar sobre suas angústias.                            
- Esclarecer sobre a necessidade de buscar ati-
vidades que proporcionem bem-estar emocional.                                                                              
- Escutar manifestações de sentimentos e crenças.                                                                                                           
- Oferecer assistência na tomada de decisão.                                
- Fazer declarações de apoio e empatia.                                                                                             
- Encaminhar para serviço de psicologia.                                                                 
- Prover (proporcionar, fornecer) apoio emocional 
(CIPE®- 10027051).

F (10026979)   
J (10012938)

Papel de 
Apoio Social, 
Prejudicado

Papel de Apoio 
Social, Melhorado 
J(10026692)       
Papel de Apoio 
Social, Eficaz  
J(10014956)

Não evidenciada equi-
valência na NANDA-I                                                                   
Não evidenciada 
equivalência na SNO-
MED-CT

- Identificar as expectativas da pessoa quanto ao 
papel de apoio social.
- Identificar a rede de apoio social.
- Incentivar a interação com a rede de apoio. 
- Facilitar capacidade para executar o papel 
(CIPE®- 10026277).
- Encaminhar para serviço de psicologia.

F (10027014)  
J (10012938)   

Papel de Apoio 
Espiritual, 
Prejudicado

Apoio espiritu-
al, Melhorado                 
J(10026692)                                                             
Apoio espi-
ritual, Eficaz     
J(10014956)

Não evidenciada equi-
valência na NANDA-I                                       
Não evidenciada 
equivalência na SNO-
MED-CT

- Identificar as expectativas da pessoa sobre o 
papel da espiritualidade.
- Promover apoio espiritual (CIPE®-10038300).                                                    
- Prover (proporcionar, fornecer) apoio espiritual 
(CIPE®-10027067).   
- Oportunizar visitas religiosas. 
- Incentivar a importância da cren-
ça no processo de saúde-doença.                                                                                                                                   
                                 - Encaminhar para serviço 
religioso (CIPE®-10024543).
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DE/RE 
(10022753)

Falta de Apoio 
social

Apoio Social, 
Melhorado 
J(10026692)
Apoio social, Efi-
caz (10045794)

Não evidenciada equi-
valência na NANDA-I                                       
Inadequate social 
support      (425022003 
SNOMED-CT)

- Identificar a causa da falta de apoio social.
- Investigar a rede de apoio da pessoa.
- Obter dados sobre apoio social (CIPE®- 
10024298)
- Explicar a importância de manter uma rede social 
ativa.
- Promover apoio social (CIPE®-10024464).- Pro-
ver (proporcionar, fornecer) apoio social (CIPE®-
10027046).

DE/ RE  
(10025629)

Atitude do 
Cuidador, Con-
flituosa

Atitude do cui-
dador, Melhorado 
J(10026692)
Atitude do cui-
dador, Positiva 
(10025638)

Não evidenciada equi-
valência na NANDA-I                                       
Conflicting attitu-
de towards care 
(704344007- SNOME-
D-CT)

- Identificar as dúvidas que podem gerar conflito 
do cuidador com relação ao tratamento.
- Obter dados sobre conflito de decisão 
(CIPE®10040691)
- Esclarecer as dúvidas com relação ao cuidado 
necessário no processo de saúde e doença.
- Orientar o cuidador sobre as atividades necessá-
rias para a recuperação do indivíduo.   
- Orientar o cuidador quanto as res-
ponsabilidades inerentes á sua função.                                                                                          
- Incentivar a conversa entre o cuidador e os 
profissionais de saúde para o planejamento dos 
cuidados.                   

DE/RE 
(10025952)

Falta de 
Confiança no 
Prestador (ou 
Provedor) de 
Cuidados de 
Saúde

Confiança 
(10025934), Melho-
rada (10026692)                              
Confiança, Com-
pleta (10004849)

Não evidenciada equi-
valência na NANDA-I                                       
Lack of trust in 
healthcare provider 
(704372000- SNOME-
D-CT)

- Identificar fatores que influenciam no estabeleci-
mento de confiança entre pessoa/cuidador/família.
- Estabelecer confiança (CIPE®-10024396).                                  
- Mediar conflitos.
- Incentivar a comunicação efetiva.
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F (10030878)  
J (10046624

Presença da 
Necessidade 
de cuidado

Necessidade de 
cuidado, Nível 
Esperado J (1000
7343)                                       
Capaz de Exe-
cutar o Cuidado 
(10025655)

Não evidenciada equi-
valência na NANDA-I                                       
Não evidenciada 
equivalência na SNO-
MED-CT

- Obter dados sobre necessidades de cuidado de 
saúde e social (CIPE®-10030618). 
- Identificar o grau de dependência da pessoa.
- Priorizar os cuidados conforme a necessidade do 
cuidado.
- Identificar possíveis opções de auxílio conforme 
a prioridade dos cuidados.
- Envolver o paciente no planejamento de seus 
cuidados.
- Ensinar ao cuidador o autocuidado.   
- Incentivar o autocuidado à pessoa conforme 
suas limitações.
- Avaliar resposta psicossocial ao plano de cuida-
do (CIPE®-10007153).    
- Avaliar a necessidade de cuidados multiprofis-
sionais.
- Solicitar auxílio à outros profissionais para a 
garantia da continuidade dos cuidados.

DE/RE 
(10001647)

Isolamento 
social 

Isolamento 
social, Diminu-
ído (10050070)                                         
Risco de Isola-
mento Social 
(10047213)

Isolação social (00053- 
NANDA-I)     Social 
isolation (Isolamento 
Social) (422650009- 
SNOMED-CT)                     

- Prevenir estilo de vida de isolamento social 
(CIPE®-10018370).   
- Identificar fatores de bloqueio de interações 
sociais.
- Incentivar atividades de lazer em grupo.                                                                                                                           
- Incentivar atividade física em equipe. 
- Promover socialização. 
- Promover vínculo social.

Fonte: A autora, 2023.



114

EXEMPLO DE APLICAÇÃO
Estudo de Caso

Rose, 66 anos, viúva, mora sozinha, sem filhos. Relata ser 
hipertensa há 3 anos. No momento encontra-se com plano de alta 
hospitalar após internação de 10 dias devido um acidente vascular 
cerebral isquêmico com comprometimento dos movimentos do 
membro inferior esquerdo que, segundo ela, ocorreu após ficar muito 
nervosa por ter sido vítima de um golpe financeiro que recebeu por 
meio de um telefonema, o que resultou na perca de todas as suas 
economias que estavam na poupança, gerando um stress físico, 
emocional e financeiro. Relata que trabalhava como mensalista para 
o auto sustento já que a pensão não é suficiente para as despesas e 
agora está preocupada por não poder voltar ao trabalho de imediato, 
o que compromete sua renda e condição social.

Durante a internação, Rose recebeu visitas de vizinhas e 
amigas da igreja e da sua sobrinha Clarice (25 anos, professora, 
solteira) a quem refere ser a parente mais próxima, porém não pode 
permanecer de acompanhante porque trabalha o dia todo na escola. 
A sobrinha conta que Rose sofreu queda durante a internação ao ir 
ao banheiro sozinha por não querer solicitar auxílio á enfermagem 
no instante que ficou sozinha. A queda resultou em fratura de 
antebraço direito que foi corrigida com tala gessada. No plano de alta 
hospitalar, a enfermeira orienta quanto aos cuidados domiciliares e 
a importância de Rose morar com uma pessoa responsável a fim de 
auxiliar no gerenciamento de seus medicamentos para hipertensão 
e dos cuidados necessários para o reestabelecimento de sua saúde 
física, mental, emocional e mesmo financeira. 

Clarice relata que irá avaliar a possibilidade de alugar seu 
apartamento e ir morar com sua tia para cuidar dela, porém relata que 
isto poderá demorar mas combinou com as vizinhas de Rose e suas 
amigas da igreja para que atendam dela no período que ela esteja 
no trabalho, pelo menos até que Rose se restabeleça e que Clarice 
consiga mudar-se. A enfermeira fornece então as orientações por 
escrito de alta hospitalar e orienta que Clarice solicite à enfermeira do 
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Programa Saúde da Família do bairro visita semanal para o controle 
da pressão arterial. A enfermeira também conversou com Rose que 
relata estar contente com a possibilidade da sobrinha ir morar com ela 
pois sente-se mais segura, ainda mais após ter sido vítima do golpe 
financeiro.
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Apoio social de Relações Primárias
Problemas de enfer-

magem DE/RE Planejamento IE

Mora Sozinha, 66 anos, 
perda da mobilidade de 
membro inferior, fratura 
em antebraço direito 
devido queda durante 
a internação ao ir ao 
banheiro sozinha por 
não querer solicitar 
auxílio. 

DE: Presença 
da Necessidade 
de cuidado.
RE: Capaz 
de Executar o 
Cuidado

-Obter Dados sobre Necessidades.   
 -Priorizar os cuidados conforme a 
necessidade do cuidado.
-Envolver o paciente no planejamento 
de seus cuidados.
-Orientar familiares sobre a necessida-
de dos cuidados prioritários. 
-Identificar o grau de dependência da 
pessoa.
-Facilitar Capacidade para Comunicar 
Necessidades 
-Auxiliar no Autocuidado. 
-Ensinar o autocuidado para o familiar. 
-Incentivar o autocuidado à pessoa 
conforme suas limitações.
-Avaliar resposta psicossocial da família 
ao plano de cuidado. 
-Avaliar a necessidade de cuidados 
multiprofissionais.

-Obter Dados sobre Necessidades.   
 -Priorizar os cuidados conforme a necessida-
de do cuidado.
-Envolver o paciente e família no planejamen-
to de seus cuidados.
-Identificar o grau de dependência da pessoa.
-Conversar com a paciente para identificar 
um cuidador ou familiar responsável pelos 
cuidados.
-Facilitar Capacidade para Comunicar Neces-
sidades.
-Auxiliar no Autocuidado. 
-Ensinar o autocuidado para o familiar. 
-Incentivar o autocuidado à pessoa conforme 
suas limitações.
-Avaliar resposta psicossocial da família ao 
plano de cuidado. 
-Avaliar a necessidade de cuidados multipro-
fissionais.
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Sobrinha trabalha o dia 
todo como professora e 
relata que precisará de 
tempo para reorganizar 
a vida e ir morar com 
a tia.

DE: Capacidade 
da família para 
participar no 
planejamento 
do cuidado, 
Prejudicado
RE: Capacidade 
da família para 
participar no 
planejamento 
do cuidado, 
Melhorado; e  
Capacidade 
da família para 
participar no 
planejamento 
do cuidado, 
Eficaz 

-Explicar á família sobre a importância 
do planejamento dos cuidados.
-Esclarecer para os familiares 
os tipos de cuidados existentes 
necessários para o reestabeleci-
mento e manutenção da saúde.                                                                            
-Incentivar a família a participar dos 
processos decisórios com relação ao 
planejamento dos cuidados.                                                                

-Explicar á família sobre a importância do 
planejamento dos cuidados.
-Esclarecer para os familiares os tipos de 
cuidados existentes necessários para o 
reestabelecimento e manutenção da saúde.                                                                            
-Incentivar a família a participar dos proces-
sos decisórios com relação ao planejamento 
dos cuidados.                                                                

Apoio social Jurídico
Problemas de enfer-

magem DE/RE Planejamento IE

Sofreu golpe finan-
ceiro, perca de todas 
as suas economias, 
impossibilidade de 
retornar ao emprego, 
comprometimento 
de renda e condição 
social.

DE: Condição 
social, Prejudi-
cada
RE: Condi-
ção social, 
Melhorada                         
Condição 
social, Nível 
Esperado 

-Obter Dados sobre Condição Social.
-Identificar a rede de apoio da pessoa.
-Estimular a procura de apoio social nas 
redes existentes. 
-Orientar quanto a seguridade social 
disponível pelo governo.
-Solicitar investigação do serviço social.                                       

-Identificar a rede de apoio da pessoa.
-Estimular a procura de apoio social nas 
redes existentes. 
-Orientar quanto a seguridade social disponí-
vel pelo governo.
-Solicitar investigação do serviço social.                                       
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Apoio social solidário
Problemas de enfer-

magem DE/RE Planejamento IE

Mora Sozinha, 66 anos, 
perda da mobilidade de 
membro inferior, fratura 
em antebraço direito 
devido queda durante 
a internação ao ir ao 
banheiro sozinha por 
não querer solicitar 
auxílio, sobrinha relata 
combinou com as 
vizinhas e amigas da 
igreja os cuidados da 
Rose enquanto está no 
trabalho.

DE: Presença 
da Necessidade 
de cuidado.
RE: Capaz 
de Executar o 
Cuidado.

-Obter Dados sobre Necessidades de 
Cuidado de Saúde e Social. 
-Identificar o grau de dependência da 
pessoa.
-Priorizar os cuidados conforme a 
necessidade do cuidado.
-Identificar possíveis opções de auxílio 
conforme a prioridade dos cuidados.
-Envolver o paciente e cuidador no 
planejamento de seus cuidados.
-Ensinar ao cuidador o Autocuidado.
-Incentivar o autocuidado à pessoa 
conforme suas limitações.
-Avaliar Resposta Psicossocial ao Plano 
de Cuidado. 
-Avaliar a necessidade de cuidados 
multiprofissionais.
-Solicitar auxílio à outros profissionais 
para a garantia da continuidade dos 
cuidados.

-Identificar possíveis opções de auxílio con-
forme a prioridade dos cuidados.
- Ensinar ao cuidador o Autocuidado.
-Solicitar auxílio à outros profissionais para a 
garantia da continuidade dos cuidados.

Avaliação
Sra Rose retorna ao ambulatório da neurologia após 15 dias da alta hospitalar para consulta médica e 

de enfermagem, acompanhada pela sobrinha.

Questionado sobre os cuidados domiciliares, a paciente relata que a sobrinha mudou-se para sua casa 
e conseguiu organizar os cuidados, bem como está recebendo auxílio da vizinha diariamente no preparo de 



seus alimentos e também recebe visitas semanais das amigas da 
igreja. Relata também que os patões mandaram dinheiro para auxiliar 
nas despesas de casa e com os remédios e também têm ligado com 
maior frequência para saber do seu estado de saúde. A paciente 
demonstra melhora dos movimentos do membro inferior, porém 
continua com imobilização do antebraço direito devido fratura, mas 
relata que já consegue executar cuidados sozinha como ir ao banheiro 
com apoio da bengala, escovar os dentes e tomar banho sentada 
na cadeira. Reagendado próximo retorno para 30 dias, enfatizado 
cuidados para risco de queda e necessidade de continuidade dos 
cuidados domiciliares. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A teoria e o subconjunto para apoio social de pessoas 
hospitalizadas em situação de vulnerabilidade contribuirá para o 
desenvolvimento científico tecnológico da profissão, uma vez que 
encontrou nos preceitos teóricos e filosóficos a comprovação de que os 
efeitos sociais afetam diretamente o equilíbrio das dimensões físicas 
e espirituais, como também para o direcionamento da assistência 
da enfermagem frente ao contexto social da pessoa, da família, da 
coletividade humana e de grupos especiais, como, por exemplo, 
pessoas hospitalizadas em situação de vulnerabilidade, respeitando 
os princípios legais da profissão.

Ao mesmo tempo, julga-se um desafio conscientizar os 
profissionais enfermeiros para nortear cuidados para a dimensão 
social, prevalecendo na literatura a evidência de cuidados de 
enfermagem voltados principalmente à dimensão física e biologista, o 
que nos leva a uma reflexão crítica social dos cuidados de enfermagem 
e da identidade do que é ser enfermeiro no contexto do cuidado 
multidimensional humano. Nesse sentido, o subconjunto construído 
poderá ser utilizado como um instrumento facilitador de ações da 
enfermagem voltadas ao apoio social, oportunizando o cuidado social 
ao ser humano, bem como reconhecendo seus impactos na saúde, 
bem-estar e proteção.

Ressalto que o subconjunto foi elaborado pensando em 
pessoas adultas e idosas hospitalizadas, e não crianças ou neonatos, 
porém existem DEs/REs e IEs que podem ser aplicados também a 
essa clientela, sugerindo-se que estudos futuros complementem 
os cuidados específicos a esses públicos. Ainda, a elaboração de 
TMA, bem como a construção de enunciados de DEs/REs e IEs e a 
estruturação de subconjunto para apoio social, configurou-se como 
um processo árduo, moroso e reflexivo, porém satisfatório no quesito 
de contribuição intelectual para a enfermagem e aprimoramento 
pessoal e profissional.
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Reafirmo a importância de estabelecer políticas públicas 
no intuito de resolver ou mitigar problemas sociais, econômicos, 
ambientais e políticos que afetam a sociedade como um todo e/
ou grupos específicos, ressaltando a necessidade de ações para 
aprimorar o apoio social, sendo este imprescindível para a promoção 
da saúde, do bem-estar, da justiça social e da proteção, voltados 
principalmente às pessoas em situações de vulnerabilidade.

Finalizo esta obra enfatizando a importância permanente do 
contínuo processo de estudo, observação, reflexão, construção e 
validação do conhecimento da enfermagem a ser aplicado junto à 
sociedade a que pertence, visando ao cuidado integral à saúde e ao 
fortalecimento da identidade profissional.

[...] Jamais considere seus estudos como uma obrigação, 
mas sim como uma oportunidade invejável para aprender a 
conhecer a beleza libertadora do intelecto para seu próprio 
prazer pessoal e para proveito da comunidade à qual seu 
futuro trabalho pertencer (Einstein, 1936).
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